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O PROBLEMA DUM CONCEITO UNITÁRIO DO

CONTRATO DE SEGURO. POSIÇÃO DA
DOUTRINA

1.') A questão prellmlnar da teoria 110 seguro foi sempre a d~
possibilidade de um conceito unitário dêsse contrato, a da unidade entre
seguro sõbre as coisas e seguro sõbre a vida.

Unem-se êstes, na lei e na prática, como subespécies de u"! mesmo
gênero _ o seguro. Apesar disso, é dlflcll preclsar.lhes os caractere.'l
distintivos, comuns a ambos, e tanto o é, que não são raros, hoje, aquêLell.
que já renunciaram, declaradamente, à tentativa. de fixar um conceito
único de seguro.

Com efeito, se o seguro sôbre as coisas surge como um conll'ato de
indenização, tendo substancialmente nesse caráter o príncípío diretivo
da sua disclpllna. já ao seguro sôbre a vida parece que repUgna êSte



1. Cf., além dos tratados recentes recordados no texto, o u.v 1.862" voI. IV,
6," edição, do Trattato de VIVANTE.

2. Cf. a lei suf~n de 2 de abril de. 1908; R lei alemã de 30 de maio de 1908 i
Ao lei franeeen de 13 de julho de 1930.

S. Esta último é:a tese. mais espalhada na doutrina fi.nncesn c alemã (c~ os leis
citadas acima) I ao passo que na. doutrina itnUann tende-se a compreender tnmbám o
seguro contra os acidentes no conceito do Seguro contra o dano. POl' Isso a doutrhm
Itallaua ficon fiel li dlcotomln dos seguros donos e vida e não adotou, em geral, a
coutrapcelçâo entre seguros danos (ou sabre as coisas) e peSSOIlS, ao contrário
espalhada na" doutl·lna/rancesA. e alemã. No Código brasileiro o seguro contra os
acldentea, previsto no art. 1.':140, li classificado junto com o seguro de vida; o De­
creto n.~ 21.828, de .14 de setembro de 1032, elltl'etollto,· distinguindo .oS Seguros em
dola grupos, clasalãea o seguro contra os acldentea junto com os aôbre as coisas,
encnrnndo-o como aegnro de danos e não como de vida, eucarndo como um seguro
de somas.

4. Cf., por ex., o comentAdo de CARVALHO" SANTOS, art, 1.472.
6. Por seu turno, CARVALHO DE MENDONÇA (M. 1.) Oont1'atos 110 Direito

Citl,jl B,'osileit'o, Rio, 1938, afirma nno apenas serem todts os' ramos de seg111"O subes-
" I I, ."

conceito, As "pághias que V,VANTE" dedicou à crttíca da aplicação do
conceito de" contrato de Indenização ao seguro de vida, estão" sempre
vivas na memória dos estudiosos do problema. Na" doutrina do seguro,
sejano recentísslmo tratado francês de PIeMD e BESSON, no de H.MARD
ou" ""ó" de "SiiMbm, seja no também recente tratado alemão de BRUCR
no' "CláSsico'- de· maR»NDERO ou no ElHRENWEIG, como, ainda, nas coletâne~
eeonõmtcas de GOD.', é· agora corrente e constante a afirmação da ímpos­
síbüídade de sítuar o seguro de vida entre os Umltes de um contrato
de indenização I,

O tratado de direito civil de CoLIN ET CAj'ITANT, à pág, 739, vol, lI,
edição de 1985, contém a breve attrmação de que é "falso" reduzir todos
os ramos de seguro ao conceito de indenização e adota, efetivamente, a
definição de HEMARD fundada em conceito diverso.

No verbete Segwr08 em g&ral, do Nuavo Digesto italiano, o '01',
GASPERONI faz a mesma asserção, que completa reconhecendo, franca­
mente, ser Impossível formular um conceito unltárto do seguro.

Esta" colncldêneía do que afirmam, os mestres franceses e o jovem
estudioso ítalíauo, parece consagrar uma opinIão que já se tornara Cor­
rente; na P\'óprla terminologia legal fala-se correntemente de seguros
contra os danos, apenas com referência aos seguros sôbre as coisas em
contraposição aos seguros às pessoas, a respeIto dos quais não se faz
reterêncla ao dano"; A existência de tal opinião é que explica porque
as mais recentes leis sôbre seguro evitam" dar a definição dêsse contrato.

Na doutrina mais recente, especialmente a Italiana, alemã e fran­
cesa, nega-se o caráter de Indenização ou do contrato de seguro de vida
ou em geral dos contratos de seguro sôbre as pessoas', e, de conseguinte,
põe-se em dúvida a unItarledade do contl'at~ de seguro,

A doutrina brasileira parece-me ter ficado estranha à discussão"
mas uma precisa e nítlda visão do problema eneonfra-se no comentário
de OLÓVIS BEVILÁQUA aos arts. 1.482, 1.440, 1.471 do Código CIvil brn­
sílelro ó,

20:;

A TEORIA DA NECESSIDADE

PROBLEMAS DAS SOQIEDADES ANôNI1lÍ:AS E DIRElTO COlrIPARAno

Um conceito unltárío do contrato de seguro decorreria do prtu­
"nccessídadc", segundo uma tendência internacionalmente conhe-

2,')
ciplo da
clda,

Essa orientação 6 se manltestn com a af'irmação de que, nus suas
várias formas, o seguro visa reparar uma necessIdade eventual do be­
neftclárlo, tendo nessa funcão a sua razão de ser. O seu mérito ine­
gável consIste em haver aclarado a distinção entre seguro e Joso e pre­
cisado assim os caracteres do risco, desenvolvendo a correlativa noção
de "interêsse" segurável.

pêciea de um único contrate, mns visar, êste, uma indenização (voI. H, png. 318,
embora citando VIVANTE que, no contrário, exclui o caráter Iudenitérto do seguro-vi­
da); frisando (vol. H, pâga. S19 e 882) ser, o caráter 'indeuitárío, constante em
todcs os ramos de seguro, embora tenha, no seguro-vlda, um curâter relativo, uno
implicando o seguro de vida li idéia de um dono (pág. 310); acudo, por isso, o
seguro de vida "um contrato nleatõrio, pois que êlc não tem -por fim- .repnrnr - os
efeitos de um sinistro e é antes a constituição de um capital POI' meio de ccouo­
mias" {pâg. 320), embora não seja' "completo." a exclusão da idéia de iudenlancão
(pág. 319) e não se possa vêr nêle "o intuito ... de realizar uma ecoucmtn, de
operar uma capítnllaaçüo" (pág. 382).

O ilustre uutor concebe, às vêzes, como antitéticas (pága. 319 e 320), as
idéias do coutrnto aleatório e do contrato de indenização, respeltaudo, a prlmehn,
'na sua opinião, ao seguro de vída" e, fi segunda, ao sôbre as coisas.

Tal uutítese não me parece existente.
O contrato de seguro é, aflnnl, sempre, contrato aleatório, pois que depende da

verificação do sinistro (ou, no para o CRSO de morte, do momento da verificação do
sinistro) se u vantagem de uma ou outra das partes; tal acontece quer no seguro
sôbre as coisas, quer no sôbrc as pessoas.

A aleatorledndo do contrato não obsta a que não seja aleatória n Indúatriu do
segurador, justamente à visto do fato que, embora sendo uleatõtia n verificação llc
um determinado sinistro, não é nlcutér!n n medida de sinistros cada ano: tnl a nntu­
ral conseqüêuciu da possibilidade de aplico r o cálculo de probabilidade e de respeitar,
O seguro, a fenômenos de massa. (Cf. o prôpi-ío autor clr., pág. 381.)

.A aleatoriedade do contrato de seguro não obstn no fato de ser, quanto a quem
O estipula, o seguro nm ato de prudência, justamente porque pagando. o prêmio (e,
portanto, correndo a álen de pagá-lo inutilmente caso o risco não se verifique),
segura-se a indenização (c. portanto, o ressarcimento do dane decorrente do sinistro,
caso êste se verifique, dano que, divcrsmncntc do que acontece no jôgo, preexiste
ao contrato).

A aleatoriedade do contrato de cseguro não obsta, POl' isso, no cnrúter indoui­
tário dêle, nem ao princípio de visar,' me, o reesarclmeuto do dano. Rcolme?-tc, fi ue­
gação dêste camcterfstico, quanto no seguro-vlde, não assenta na aleatoriedade do
contrato, mas na dificuldade de encnrnr a relação entre o dano decorl'ente da morte
do segurado e a indenização pngu no beneficiúrlo.

6. Susteutndn com grnude vigor lIOr GOEBI, foi esta teoria. na Itália, r:to­
mnda, apôs várloa anos de abandono, por VITERDO. (Rivista di Diritto COl/l·mcI"GW!t',
1932, 1, 40.) Cdtico\1 êste, ngndalllente, n teoria \'ivanteano, dnudo it. tcol'Ía dR ne"
cessidade nmn fOl'mulação jurídica mais }'igol'osa do que o anteriormente dado e
ponl1o-à cm conexli.o com a teol'ia gCl'nl dos contl'atos n}f\'ltórioo.

.TUUIO· ASOARE~I204,



7. Cf. VITERBO, ob. clt .. acrescentando, .que nos contmtoa aleatórios bem
co~o no seguro, embora o "contrato" não seja condicionado, é, 80 contrário, "naeaa­
sàrHlmen~e coudictoundn'' (ã vcrtítcacão do risco) a "prestação de uma ône partos".
A rcsnetto, cf. HEn-fANN, Leistung tlrtd Gcgenlclstung im VersiohenmgstJcrtrao
Berlim, 1933. '

8. Cf. VTTERBO, ob. loco cito
9. Pode-se noto!' pode!', um determinado evento, conforme a- diversa vontade

da~ parte..~, quer ser diretmnento encarndo <]ual o "risco" segurado (sendo, portanto,
fi llldcuizll~do dovida, em principio, qualq1ler que seja R causO. da verlficE.l~ão dêle) ,
quer apenas eomo Il conseqiiência de um evento diverso, constituindo llste o risco
seglll'Rdo (seudo, pOl'tnnto, fi indenização devida apenas enquanto a conseqilêucla se
verifique em yirtude do evento segurado). Assim, fi morto pode, quer consti~utr dl­
retamo.?!e ~ l"lsco segu.1"ado (ê o que so dá no seguro para o caso de morte), quer fi
consequonCla do um nsco diverso (é o que se dó. DO seguro contra acidentes).

10~ fi o aspecto mais investigado llela doutrina nlemã, desde o clássico tra.
ta do sO~l'e os 6eguros de EHRENBERO, Lfpsin, 1803, ntll 80 flmplo tratado de RIsoa,
que dedIca a~ ln~el'€~se segurável todo o terceiro volume (Berlim, 1922).

.Na doutrina Italiana. cf. FERR.-\RINI, nos Saggi in 8cJicJl~e Assicltl'ative, vaI. I,
llubllCados pela Universidnde de Pisa.

11. Cf. \VEENS, Du Pl"illcipc que l'AsSltTance des Ch~ses est un Contl"Ot d']n­
dClImiM, Paris, 1927.

De fato, os que seguem essa tendêncIa, acertadamente notam ,7 que,
nas hípõteses de ioeo e de aposta.: o risco não é senão uma conseqllência
do fato de se haver jogado ou apostado - pois de outro modo o evento
sei-la indiferente: na hipótese do seguro, ao contrário, o risco pl'eexi$te
ao contrato 8,

Ê esta fi Inegável díferença .entre contrato de seguro, de um lado
e jôgo do outro; o seguro rerere-se a um risco que já exíste, Objetivam'ente:
quanto. ao pntrhnõnto do beneflcíárto, ao revés do que acontece no jôgo,
A celebração de um contrato de seguro constltut, portanto, ato de pre­
vidência; quem segura, previne um dano possível: quem joga on aposta,
crta a possíbílldnde de um dano 0,

Daí se conclui, com tôda fi coerãncta, que não pode haver seguro, se
não houver um "Interêsse" segnrávePO; é preciso que- o benefIciário do
seguro 'Se encontre em sltuação tal que o sinistro se converta, para êle,
em um dano, e, por Isso, tenha ínterêsse na não ooorr6ncia do sinistro.

.~te prlncíplo é fuudameatal nu.legl~la~ão·e na prática; é como que
o esteío da íustltutção. Se fôsss possível segurar-se alguém, de um evento
n respeito de cuja verifiea~ão não tivesse um lnterêsse contrárlo, ~
seguro não serla nem socialmente útil, e nem mesmo têcnicamente pos­
sível, porque 0- beneficiário tomar-se-Ia um provocador do sinistro, para
lucrar a tndeulzacão.

É efetivamente o que sucede tôda vez que, POI' circunstâncias anor­
mais, o ínterêsse do segurado em que não se veríf'Ique o slnístro exerce
urna influência iuferlor à do seu desejo de lucrar a Indenização e êste
não encontra um obstáculo suflclente nas normas, com freqüêncla, por
isso, reforçadas com o caráter penal, que visam a fraude nos seguros,

Na praxe, aquêle prfncípío costuma ser expresso na conhecida máxíma
de qne o seguro não deve ser foute de lucro para o segurado (benefl·
clár!o) 11,
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É desnecessárlo lembrar a~ numerosas cOI)SeqÜ~il~Iaii(lMt~pf\#c!Mdi,
muito conhecldas por quem quer: que .tenha . J?i:áUbli . dic i)ji\tékíÚ.í~~\\'n,
como são conheeldas as numerosas cláusulas contratuaísP. qheiprocÍlÍl~in;
reforçá-lo. .• .: ......•...... '_';-'.

Pode-se também saltentar a relação dêste prlucípío cºm'\lWCui~t~lc:

.que é bem próprio do contrato de seguro. Neste. a I~I;~9~(~~F~Y~.~~;".
gurador e o segurado como alíados, ambos Inte\'e.s,saQ<m.'•. ~l)l:,..(ljj~,.&ª~'/4,~,'>
verffíque o slnlstro ou em tímítar suas GonseqüêilcI~s{"·mtt'~.~9P~l.'J\~~q;;
ao menos 110 grau em que se veríríca QO seguro, l\~oeij~ºi1tFili; !1ii):!l1!::
nos outros contratos 13. . . . .' .,/.), ;:>i;~~~~':~~·::.~;:)i~M§ür!-

IHas se são grandes os mérítos da teoria da l1ecessJI'!l!g~~;l)lIW!?J',~,t.(~1ÂW:
bém reconhecer que ela não conseguiu construír n.nUàrIalli.tmf~i:),}\~~'ii\>~!r;'
e untttcar o seguro de vida e o seguro de danos, como 'es,lÍ~t~{q~~~I;&~~~N:
mas sempre de um único contrato H,.·""":t",·";i'iL,'

No seguro sõbre as coisas, com efeito, a necessidade é Q.<j:8-~~~_~1~{~~i'~:
e assim subsiste não somente como necesstdaõe prevlsta 110 \lllllileofo:o.d\li'
conclusão do contrato, mas como dano atual do beneficIárIo ní:i(J1jbW~~to:·­
da veríflcação do sinIstro; é ao dano provocado pelo stníatro qu1l-it'HI)il~;

ul~ação diz l'esPeUO; é O be.!)e(IClil.rlo que deve d!íJ)lQ.\\strªl'.-1i,-'Ail1l,êl-Ji~'~
rêsse nssegurável sem o qual não pode haver um seguro válIdo,<,·::.''::';·

Se em geral se fala a êste propósito de "segurado", Isto se qá·u~el(~ii
porque, no seguro das coisas, a pessoa do estipulante e a do be):mf\~láNii·
geralmente coincidem; quando essa coincidência não ocorre (porexemP19"·
00 seguro por conta de quem pertencer), é , entretanto, constante a"(jq~(

12. Pai' exemplo, não segurando u coisa pelo inteiro valor, mas deb:and9~',:~:m·
"descoberto", como se costuma dizer, em relação ao qual, como se diz,o seç-itr$d.o:'_:·,~'.
segurador de si mesmo. .... 'l',' '

13. Iseo se revela na dlaclpltun peculiar, em muitas Iegtalaçõss, à concl~s~~/'I.1l»\.
contrato de seguro em relação às retlcêuclaa e às falsas decterecõee do Beg\1t(l-~!i,:
uiuda que de boa-fé, e embora as circunstâncias silenciadas uão tenham infitildó.:
quanto ao sinistro no eesc concreto. (Cf. art. 81, da lei francesa t art. 41, da ].erI~):C·
xicann : art. 429, Código Comercial italiano de 1882. No direito brasileiro d~scu~~_":"se­
a respeito do alcance dessa regra que se encontra no art. 1.444, 06d. CivIl: qf.
OLA.VO DE ANDRADE, SeguJ"os d6 Vida, pég, 72: ALjpIQ SILVEIRA, em Direito1 _v~l•.

XXV, pág. 95.) Essa disciplina, que é tradicional, "não pode ser identificadn.c:~)~ '.
a disciplina geral do êi-ro (ct, R respeito o estudo de VITERBó', Foro Ita-Hano, l~_?fSi·
IV, 60) ; é a respeito dessa disciplina, que conserva significado -par.ticular a. má~hp~
tradicional, que dB outra formo. seria boje em geral própria a qnalquer contra~o,
do que o contrato de seguro â um contrato de bon-fé, on, como preferem escr~vl~n­

os escl'itores nnglo·snxônios, ub61-rimae lidei. Dessa "cooperação" devida pelo geg,v.~

rado se originam, nã.o raro, a~ sanções de decadência do direito n indenização que;
na disciplina do conh'ato de seguro, são partlcuJal'mente numerosas e que conv~m
manter cuidadosamente distintas dos casos de nulidade do contrato j da mesma:·
forma convém,: .pois, ,dlsUnguiL' as "obligaçlies" do segurado (cuja inexecução dá
lugar ao ressarctp:iento dos danos) e os BeUB "onera" (cuja iQ,observAncla d.á­
lugar à decadênci)l do direito n indenizacão; cf. por ex., art. 1.457, Cód. Oivil
brasileiro). Cf. art. 108, Decreto 0.9 2.069, de 7 de marco de 1940. .

14. Os que sustentam a teoria da necessidade, por ex., GOBOI, apressa,m-se,
com efeito em declarar que o seguro de vida não constitui um contrato de indenização.

A me'sma afirmação l~-se em VITEHBD, ob. clt., pags. 51 e 52, particularmente
com referência nos segm'os., de sobrevivêncIa o aos sôbre n vida própria.

'.



15. lfl esta n eonelusão no que respeita 80 seguro por conta de quem pert~ncer,
sôbre O qual cf. o vol. de A. DONATI, L'As.JÍcul'azione P81" Gcnto di OhispeUa., Roma,
1934.

16. bte prlnctpio, aflual, limita n circulabilidade de direito it. índenlzação
pois êate direito pode, em princípio, ser adqulrídc apenas em virtude de um interêss~
segurâvel : pode ser tranemltldo apenas n quem tem um Interêsse segurével ; pode ser,
do qunlquer forma, íuvocado apenas pot- quem tem um ínterêsse segurável.

17. Cf. KISOB, HandrJlwh âes Pt-ivatversicheJ'1mgsreoht, 1922, vol. lU, pág.
180; VALEnI, RivbttJ di Dil'itto Oommef'c-iale. 1907, lI, 571 e 1930, r, 347.

18. Ê essa, em substância, fi. erltlca de VIVANTE, \101. IV, pâg. 355, n.v 1,863,
lt tcorín da necessidade, segundo a formulação de GOBDI e à teoria, nuõlogn, do
ínterêsse legítimo de EnHENBERO. A esan critica não -escnpa 1\ mais recente formn­
Inçãc da teortn da necessidade, de VITERno.

trIna e a jurLSptudêncla ao exigIr a subsístàneta do Interêsse assegurável
no, benefIcIárIo e nãq no estipulante 15, ~ste prIncIpio lO, se são exatas
as nossas premIssas, é perfeitamente natural, porque é o beneflclárlo e
não o:estlpuIante aquêle que, lucrando a Indeuízação, deve ter Interêsse
na'n'lÍo verlfJca~ão do slntstro. ' , . ,

,No .séguro de vIda também podemos encontrar, no momento da con',
clnsão do contrato, a prevIsão de uma futura necessidade do estipulante;
não se ,eXige, porém, a prova de um dano do beneficiárIo no momento do
sInistro e em seguida a êste, A posslbllldade ../Ie ser beneflclárlo da
índenlsação não é subordInada, no contrárlo do' que 'acontece nos seguros
de danos, ·à presença de um ínterêsse segurável. A lndenlzuçã« não
encontra o seu llmlte na extensão do dano do beneflclárlo como, ao
contrário, acontece nos seguros de danos, mas coincide com a Importância
llvremente fixada a pri<>rl, na conclusão do contrato. A profunda 'li­
ferença que parece assumir nesse campo a teoria do tnterêsse, faz Com
que muitos - como, em seu recente tratado, BRUOK - sustentem ser
esta Inapllcável ao .seguro de vlda,

As leis falam da necessIdade de um Interêsse do estipulante a res­
peito da pessoa sôbre quem se contratou o seguro (assim o Código Ita­
líano, o argentino e o brasileIro) ou da necessIdade de consentimento
escrito dessa pessoa (como a leI francesa), mas com Isso cuidam do
Interêsse do estipulante e não daquele do beneflclário e assim exprImem
com a mesma palavra um conceito que pode parecer bem diverso do
de Interêsse no seguro sôbre as coísas,

No seguro sôbre as eolsas, o ressarcimento dos danos constituI, afinal,
à CIMlSQ, do contrato; no de vida parece a muitos autores constituir apenas
um mouoo da conclusão dêle ".

A teorIa da "necessIdade" apresenta-sei por isso, nas formulações mais
espalhadas, verdadeira e insuflclente a um tempo.

Verdadeira no Indicar a função econõmlca do seguro e estabelecer
a dlstínção jurídica entre seguro e íeso: mas Insuficiente quando não
consegue, depois, mostrar a constante e rigorosa relevância jurídica dessa
função econômica e até renuncia, explicitamente, a fazê-lo, reconhecendo
que o seguro de vIda não é contrato de Indenização ",
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19. Por seu turno, na doutrlnn de língua alemã, H .....OEN. "Vel'sicllel'UlIgsrecllt"
em Eht'enberg's H(llldbuch, \'01, VIII, pnrte I, uág. 307, frisa a importância de ro~o~

intermédios entre o seguro contra os danes e o de importâncias determinadas a- 1Jf1Ol"'l

e EHRENZWEIG pensa, por isso, li substituição dn dicotomia - Schaden c Summen
vel"sichcnmg - Com uma tricotomia que leve em conta os casos intermédios.

20. .A. teoria vivnuteaun da emprêsa não visa, parece-me (cf., 1101' ex., u.v
1.869, vol. IV. lJág. 351, 5.;\ ed. do T,.atu(lo), distinguir o seguro do jôgo, por.que ó '
evidente poder, também êste, ser exercido sob n forma de emprêsn e com fi aplicação
do cálculo de probubllídades, até mais rigorosamente do que no seguro.

3.') Foi exatamente o Intento de chegar a uma teoria uultárra do
seguro que levou VIVANTE - embora reconhecendo fi distinção acima lem­
brada entre seguro, de um lado, e jôgo, do outro - a formular fi sua
teorIa da emprêsa, cuja ínfluêncla foi, não há dúvida, profunda na
doutrina, declslvn na leglslação maIs recente 20,

A unidade do seguro está, segundo VIVANTE, no elemento, que o
próprio autor diz técnico, da emprêsa ; na clrcuustâncln de que, em todos
os seus ramos, o seguro é exercido pelo segurador, ststemàttcamente, com
fnndnmento no cálculo de probabilidades! de modo fi, considerada a massa
dos contratos, desaparecer o caráter aleatório, próprio de cada contrato
visto Isoladamente, e surgir a posslbílldade de previsão da ocorrência
dos sinistros, previsão baseada naquele cálculo.

Esta teoria contém U1~i grande funáamento de verdade. Com relação
ao segurador, a exlstêncla ,I,,' um só contrato de seguro constituiria uma
anormalidade, e, o que é mais, nesse caso, não poderia haver a benéfica
função social que é próprIa do seguro: só medIante um grande número
de contratos é que o segurador elimina o caráter aleatório de cada qual,

Se, no entanto, conslderaemos os seguros contra os acIdentes (infor­
túnios e doenças), fIcaremos por certo embaraçados no classificá-los, Dois
representam COmo que um meio-têrmo ontro .o seguro de danos às colsas
e o seguro de vida - o que mais uma vez demonstra a exlstêncla de
um conceito único de seguro, embora êste se divida em vários ramos,
sujeitos a regras diferentes. :É significativo que, no \'01. lI, do 'I'raíaâo
âe Direito Uivi! deCoLIN ET CAPITANT, seja, à pág, 735, peremptõrtnmente
negado o caráter de Indenlaação, ao seguro de "ida, c logo após, à pág,
757, reconhecido que êste e o seguro de acidentes entram na mesma
categoria dos seguros 'de pessoas, e que o caráter de Indenização, ausente
no seguro de vida, sempre subsiste, embora em segundo plano, no seguro
Ide acidentcs "0,

tÉ aliás sintomático que a doutrina mais recen te, embora negando o
caráter de Indenização ao seguro de vida, refute as teorias que, no
século passado, na Alemanha e na França, com THOL e Hue, por exem-.
plo, tentaram explicar o seguro de vida de acôrdo coru uma ordem de
idéias diversa da aceita para o seguro em geral, teorias essas nem sequer
lembradas na hodierna literatura sôbre seguros,
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21. É justamente por isso que fi doutrina francesa fala, como veremos, dn
mutualidade de qualquer seguro, o Roooo por sua vez, define o segurudor como um
intermediário no risco.

22. Em geral, é exigida a exlatêucla de urna sociedade anônima ou de uma
mütuu e são determinados capitais mfnlmos diversos, confonne-oa ramos exercidos
e fi extensão do território onde a indústria opera. Cf. Decreto n.s 1.186, de 3
de abril de 1939 e Decreto n.s 2.063. de 7 de março de 1940.

23. POl' exemplo. as expedições cieutlfícee polares. .EspecinlmeI!te na praxe
anglo-saxônia, o seguro de um risco com caráter único não é rurlsaímo. Cf. VITERBO,
ob. loco cito

24. Como os construções auúlogna do BRUNETTI e da. SALANDRA, DOS seus
estudos em ASStCIll"aziolli, 1037.

25. Cf. os já citados estudos de VITERBO e DONA:;rI, que justamente evidenciaram
n impossibilidade de encarar, na existência de uma emprêsa, um carncterlatico jurt­
dtco do contrato.

26. Cf. os citado>; estudos de' VITERBo e DONATf, e jn. VALERI, Rivista di DirHtQ
Cevnmerciute, 1030, I, 347.

27. cr, VITJllDO, oh. clt., pâg. 62., I
28 Emprego: o têrrno em seu signlfLcndo corrente, presoindindo da ~desJ

do saber se os depósitos bnucártoa sejam sempre depósitos. no rígoroec senti o

rtdlco. Ils 11 se
29 Problema' auâlogo se propõe qunutc aos eontmtoa de capltn aç ~1-'i1

do e~ geral auálogn n respeito, a disciplina. dos contratos de cdpita ...zut-ç 0,
, " . b J.' ão possam es esde seguro-vida - e até quanto aoe depéeitoa aucance, caso n 1 ôtes

recolhidos n não ser por bancos legalmente nutorteados. Em tôdaa estas ~ h p
. t t a ampresn, semvisa 1\ norma -eutea de DIalS Dada, a tutela de quem cou m a com . e

êste o elemento que deve ser levado, em conta UA. Interprotnção- Cf, o meu eusaro
Assioura:a:ioni, 1934, l, 181.

.. ··'·'\:r~cr;~,~~1;~.)~f~:~~J~~i~~~~~~1~~~i.~{'~i~1~'f[~\~\~~'\'·fli.'j)~)li
,'.', -. <.; ';' ':-:~'\Ô});'i;

do jõgo assenta na falta de uma fun~ãOS9~jiÜ.dêl~,~lU ·~~~PR~~.~~f~ ,
o seu reconhecimento legal como contrato produtivo dec,Ol)se(j,#êIlç.I~Af

l'íd!cas 27. Portanto, a d.lstln~ão entre seguro e )Ô~o, \l~.o .I>!l:~~~~~1\}
na existência de uma emprêsa seguradora, n;>as n\)W!l,,~I~~~~!o'~~Antrlf
seca de característicos qua evldeneíe a funçãq S()CI!lL~Ó: se~ro,'~J!l';'1,~
assente a jUstificativa do reconhecimento ~Ul'ídlco dêle.,.;.;(;"{,/o,·';

Quanto à segunda das ~flrma~ões, acima póstas,p4!l~~~;I',~9m\'~t~Á~i
observar existir tal pressuposto' também em uma 9l)t~ac ~Q~~I~/cjlhi,9Jit

rações e de contratos: os bancários, :m evidente q.~,e. tnJjíli~1#.~'.~J~t~~~~
aeonômíca do Banco pressupõe uma pluralidade de dep9~~t~&~t~;Mt~~íl
à pluralidade dos depósitos, somente, é que o Banco, llla'\t~l).~,~'g: " ,

. sempre em condições de fazer frente aos pedidos de ree!J:i~~I~~ji"
lízar parte das ~omas depositadas, em aplicações várias, ~o;~~~,~"", ".
circunstância de que, no fluxo dos depósitos e das reth·â~.iI~L'~"i",.",çt
"fundo" permanece. constante e, assim, dlspon!vel para os'\.t~~q~~~:;\~;~í
poder o Bauco exercer sua função de intermediário de créa\t~l;,q1J~~~~&t
o comércio baucárlo se reduz às operações de mútuo, de d?:p0\t~f,;;~1'~'~

~:~~~~~:~ :x!;Ci~t:~is;'e~Ttrc~·t:nZI~O~~ii:t~~~~e~3~~~\I'wi"
ativas e passivas, justamente próprios d?S .Bancos, mas tal 1I\\P9~,t~~.çJ
não autorizaria a confíguração de contratos autônomos.·~~".<.;.

Quanto à última das atírmações, acima postas, é evidElnte.<i~~,}l,if
contrato de seguro concluído Isoladamente, não desempenhacjl\ eW~'?,J;jlf
flln~ão econômica do seguro, sempre .pel'manecerla, porém, sob():;o/:l'R~~j
jurídico, um contrato de seguro, não se transformando em, um·,mflt~~j
diverso. Tanto é Isso verdade que as 1~Is, vedando, em linhas.' ge~~,l~r
conclusão de contratos de seguro a: smprêsas que não tenhamOll:};~lI;~
sitos estabelecidos (por exemplo, anônimas com capital determlnad,o!i:·nr(':
crevem a nulidade ou anulabllldade (a favor do segurado) .0u.a:~'(S!
lubllldade (com efeito eo 1l'Uoo) de tais contratos, comluam sau~ões"l,lla
por ísso mesmo, reconhecem que, na essência, aquilles contratos:1'9llljt
tuem sempre e apenas contratos de seguro (embora nulos ou aauláv(j
ou resolúveis) e não contratos de um outro tipo..... Isso porque .(l·,se
exercício por uma emprêsa constitui um pressuposto para que o se,g~l
possa reallzar a função que lhe é própria, ras não faz parte do.q.
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tomado isoladamente, e pode, de modo efetivo, fazer frente ao risco;
somente por êsse melo tal risco se torna suportável, pois, afinal, fica
repartido por todos os segurados, cada um <10$ quals substitui, pelo pa­
gamento de um prêmio certo, cujo Ônus pode suportar, fi eventualidade',
de um dano que, ao Invés, seria multo grave 21,

Compreensível é, poIs, a orientação das legislações recentes que, nos
vários países, subordínam o exercício de alguns ou de todos os ramos
do seguro à existência de mútuas on de sociedades mercantis, cujos ca­
pítaís, pelo sen vulto, dêem a segurança de que tal exerctcío possa ter
lugar naquela escala que é necessária para que não se torne contra­
-prodncente 22. Apesar disso, a teoria vtvanteana também não satisfaz
completamente.

Embora prescindindo dos casos, embora raros, de contratos de seguro
concluídos sôbre riscos que têm \UU caráter de unicidade e escapam à
possibilidade de prevIsão fundada no cálculo de probabilidades", é evi­
dente que essa teoria 24 não assenta num caráter "jnrídlco" do "contrato
de seguro", mas indica um pressuposto "técníco" da "lndüstrta' segiiradora"
e da sua função econômica25,

teste pressuposto, por seu turno, não é bastante para dístínguír o
seguro do íoso. não sendo êle, ademais, e até prescindindo do jôgo, ca­
racterístico apenas do seguro e nem sequer acarretando, fi falta dêle,
no caso concreto, a transformação do contrato de seguro em um contrato
diverso.

Quanto à primeira destas aürmações basta notar poder, também
o jÔgo, ser exercitado, habitual e protísstoualmeute, por emprêsas orga­
nizadas, assentes no cálculo de probabilldades e, até, de modo mais ri­
goroso do que não aconteça quanto ao seguro ". Tal acontece exatamente
quanto ao boolomake» e ao concessionário do cassino.

E, realmente, parece-me õbvío, não assentar fi ilicitude do. Joso e
da aposta no fato de serem êles concluídos ocasloualmente, A lllcltude

I
I
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30. Of. DoNATI, oh. Ice. clt.

31. Onde, por leão, enalna-ao que base copst~nte do seguro é a mutualidade
e, portanto, fi concorrência de mala segurados, n qúul permite no segurador, conatl­
tuído em ccmpanhlu ou como mútuo, compensar os vários riscos. .

32. No mesmo senUdo da doutrina francesa, cf., na -ârgentína, o comentário'
do SEOOVIA, AO art. 649 do Código Comercial argentluo.

33. Podado, CODl eteltc, esta definição, ser RPlicadalao bookancker e ao em-,
preeudedor de uma cosa. de jêgo. ., I, "

34. Justamente pce isso tendem elas n sei- trnduzidas, leglalatlvamente, não
na disciplina do contrato de seglh',O, mas na disciplina das emprêsas seguradoras.

35. Cf. VITERBO e DONATI, obs. clts.

S~' costuma chama» a causa do contrato 80, o mesmo se dando, recorüamo-to,
com as opera~õe.!< bancárias.

, Não me parece seja, afinaI, dIversa da de V'VANTE, a orlenta~ão da
dÓl!tr/na francesa mais dlfundlda, Assim, REMARD, em seu Tmité (voI.I,
pág. 73), define o seguro como o contrato em que ao prêmlo pago pelo
segurado corresponde o seu direito de obter, para si ou para outrem,
no caso de ocorrência do sinistro, uma prestação de "une autre pnrtle,
I'assureur, qui, preuant en cbal'ge un ensemble de risques, les compense
conformément aux lols de' la statIstIque". .

Esta,' allás, é a deflnl~ão, em geral, mais acatada na doutrina fran­
cesa 81. Ela Incorre 32 na mesma critica feita à teoria vívanteana ".

Por um lado, erlge em essencial nm elemento técnico que, como tal,
se refere não à caraóterlzação do contrato entre os demais contratos,
mas à validade ou regularidade do próprio contrato; de outro lado, êsse
elemento técnico se encontra, mulatw 'IlVUtandÚl, também em outras opera­
~ões, e, assim, não pode ser considerado caracterlstIco distintivo do COn­
trato de seguro.

.Eesumhldo, poder-se-Ia dizer que a tese de V'VANTE, como a da dou­
trina francesa,' índíca a base técnica da Indústria seguradora M, não,
porém, a caracterrstíen jurldlca do contrato".

Isso não significa que o elemento, põsto em relêvo pela teoria de
V'VANTE. careça de grande Importância jurldlca.

A conclusão sistemática de contratos de seguro dlt·lugar a urna série
de efeitos jurfdlcos, que seria errôneo esquecer, Real1llente, é por efulto
de ser.. o segurador, uma emprêsa, que a circulação do risco realizado
por melo do seguro pode, econômícaments, alcançar urna efetiva segu­
rança social: a pluralidade dos riscos permite justamente prever a ve­
rlflcação dêles conforme leis estatístleas e, portanto, substítuír, a um
risco Incerto, a previsão de uma determinada percentagem de slnístros
cada ano. Alcan~a'se assim uma segurança social (e uma certeza quanto
à possibilidade do beneficIário de cobrar efetivamente a íudenlsacão de.
vida) que nunca decõrrerla de um contrato "Isolado".

Natural, portanto, que, econômlca e jurldlcamente, represente o se.
guro concluído com quem apenas segura ocasionalmente, urna anomalia;'

I'
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natural que o direito vlse evitá-Ia e vise garantir efetivamente subsista,
quanto aos segurados, a garantia decorrente da pluralidade dos rtscos.

VIVANTE justamente indicou as várias conseqllências decorrentes do
primeiro prlncípíc 36: as leis de f'lscallzação demonstram a importância
do segundo, especialmente sob o duplo aspecto: a) da irregularidade,
que já mencionamos, dos contratos de seguro concluídos por um segu­
rado!' não habilitado legalmente; b) da instltui~ão de uma garantia co­
letiva, a favor dos segurados, quanto à,s chamadas reservas técnicas das
emprêsas 37, Portanto deve, parece-me, ser, sim, mantido o que cons­
titui o elemento vivo da teoria de VrVANTE as, mas não deve ser esque­
cido que êste elemento não é de per si suficiente para caracterizar o
contrato de seguro 39•

o SEGURO COMO CONTRATO DE INDENIZAÇÃO
TAMBÉM NA HIPOTESE DO SEGURO DE VIDA

4.') Para encontrar a unidade do contrato de seguro em suas várias
formas, é necessário, embora mantendo os elementos de verdade -pl'ofiriOs
'das teorias mais modernas, voltar ao conceito tradicional do contrato de
-seguro como. contrato de indeniza~ão40, que é hoje unãnímemeute adml­
tido quanto aos seguros sõbre as coisas, mas negado, quanto ao seguro
sôbre as pessoas, até pelos que sustentam fi teoria da "uecessídade".

Desenvolvendo fi teoria da "necessidade" cumpre identificar o "dano"
que o seguro visa reparar.

Esclarecendo qual seja o "dano" qne o seguro, ainda o de vida, vísu
reparar e assentando na própria natureza dêle a possibilidade de ser, a
lndenlzução correspondente, estabelecida pelas partes em uma Importãncln

86. Cf. no Trattato do VIVANTE, o n.v 1.850, vcl. IV, 5.' e~. Cf., ~tüuM~.
o comentádo de VH'ANTE no tltulo do seguros, no comentário do Código do Comércio
edtmdo pela U. T. E. T., 6.' ed., onde se tem a mais recente exposição do pensa­
mento do Mestre SÔbl'C o assunto.

87, Cf. COLlN ET CAPITANT. oh. cit. pág. 764, edição de 1935.
38. or, com efeito. VIVANTE, Trattato, vo~. IV, D.'1 1.~59, p~g. 341, da 'I~·;

ed em nota onde o próprio autor cita, resumindo a própria teoria, ns palav "
da SCHUPFER' que notava visar, II teoria de VI\'ANTE, demonstrar li "nuormalidnde

de UlU contrato de seguro na falta de lima emprêen seguradora.
39 Por isso parece-me incompleta u afirmacão vivantenua que caracterlau

o coutruto de seg:u''o pela presença de umn emprêsa, de um risco e de um p.r@mlO.
Perece-me no contrário o conceito de indenização indispensável pare camctel"l'Z.ar.o
seguro. Ó:msinto com VIVANTE em achar deva. o seguro, para preencher fi proll~·l~
tarefa, ser concluído com uma emprêear dissinto d~lc, b;m como em ge.l'al ~as. t('on3~
modernas quando exclui o fato de VIsar uma Iudeulsnção, dos caracter Istícoa
seguro; dissinto dêle qunudc parece aflrmnr ser fi presença de uuta ;1l1.pl'êsa o. ca;:~:
terlstlco diferencial do "contrato" de seguro perante contratos similares e'A c .
rltuir, a presença da emprêen, o cnrncterlstico difereucinl entre seguro e Jogo.

40. A respeite dest~ teoria tradicional, cf. as citações bibliográficas em "nm­
bo, ob. cit. pég. 51 (que a critica).



A INESTIMABILIDADE DOS BENS PESSOAIS.
EXATIDÃO, MAS INSUFICIÊNCIA, DESTA

OBSERVAÇÃO "

preveutlvuurentn determinada, será possível chegar fi um conceito unitário
do contrato, voltando, assim, lt teorla tradicional e à impressãó comum
que eucara todos os ramos de seguro como subespécies de um único con-
~~ "

O próprio conceito do "rlsco'', objeto do contrato de seguro em. e
assenta a dístíução entre seguro e jôgo 41, relaciona-se àquele d~ sinlsi~o .
e tle dano.

Caso o elemento lndenitárto fôsse ausente do seguro de vIda ou da­
quele de pessoas, não ressaltarla mais fi distLnção entre êstes ramos e
o Jôgo42, InsuficIente sendo, então, a êste respeito, quer a teci-ta da
necessidade 43, quer a da emprêsn,

5.<;1) É corrente conceitual' fi vídn humana como um bem inestimável;
essa lae.>Umabilidade,· diz-se, justifica" a norma que permite, no seguro
de vida, dar qualquer valor à Indenlzação, e recebê-la mediante a só
prova do síuístro. O seguro de vida, acrescenta-se, tem sempre por objeto
o ressarcimento de um dano cuja avaltação, porém, na ímpcsslbllldade
de ser feita objetivamente, por ser a vida humana inestimável é licito
fazer, a priO'ti, em uma SOlDa determinada, íudependenternente da de­
monstração concreta (lo prejuízo, ao contrário do que ocorre com o seguro
nos demais rnmos,

Primeiramente é de salientar que a inestimabilidade da vida e da
pes~oa humana diz respeito ao seu valor extrapau-lmoníní, juridicamente
confirmado no reconhecimento geral do direito à liberdade. Não poderia
ela, com crcuo, ser lnvoeadn juridicamente em relação aos escravos 44."

em PEDRO de Snntarém (cuja obra se encontra, geralmente', editada junto com
STRAOOA) cujo tratado foi básico em tôdu n Europa nos séculos XVI e XVII.

Cf, BENS A, n OontrattQ di Á8swurazloM, pág, 129: PIÁ'['I'OL1, Riv1sta di Di­
vtuo Oommerciale, 1936, I, 866, quanto às várias regras das primltlvaa formas c;I(I
seguro de vida. Da primeira compaulrln brasileira de seguro eêbre a vida dos eecrevlle
(hí noticia o Diário de Pem.ambuco de 11 de novembro de 1856, citado pol' GILBERTO
FREYRE, Nordestc, Rio. 1937, Ilág, 245.

Os economistas exnminnram demoradamente o problema" do homem livre como
instrumento de produção e II possibilldade, portanto. da incluh; o "homem" naqueles
bens que coustttuem rtqneen. Cf. FISOBER, The Natura of aap.ta~ ond Income,
Nova Iorque, 1906, cap. 1, §§ 2.<;1 e 5.9',

45, Preactndo de cxamtuar aqui o problema, diverso, da resaarclbllídude do
dauo moral. O argumento da "ínestlmabllldnde" da pessoa humana sôl, ns vêses,
ser invocado para negur n reesurctbilidade do dano moral, o que não me parece, en­
tretauto, precedente. Ct. CARVALHO DE MENDONÇA (M, L}, Doutrina. 6 Pr6tioG
das Ob,'igaçó6s. Curitiba, 1908, pág , 869,

46, Essa prâtlcn é. hoje, baataute difundida, quer no seguro por parto dos
empregadores sôbre fi vida de tâcuícoa empregados, dlflcllmente aubstltuíveis, que~',

combinada com os empréstimos hípotecái-ios, no seguro (lo instituto de crédito b'í- ,
uotecérto, fínunciador dn conetrução.vsôbre n "ida do adquirente da casa a prest8çõe:S,. I

47. Quanto no eXnme do lll'obiemn de inestlmnbilidado dos bens pessoais· em
l'elnsão no securll', cbntrn ncide-ntcs, cf. VALERI, Rivista di Diritto Oommel'c1ale,
190" lI, 563, I

Pnori~~WAS: 'D~'S :~ooIEij~\D~~',.4.~Ôiii~Á'é-':i;('rif~~ttô/ij~ii:f+~Xõ~,::::.';Y:' -. ·:~~,:.~-}~\Ó·~~}<:·

No terreno patrímoníal, a vida humana PQdeSel' Obj';to<Jea\iíi1la!l'~~i'<:,
como demonstra a praxe dos seguros socíaís e como de resto telll·lU~~.":
nas várias hipóteses em que o juiz deve fixariam ressarclmeüto"por
homicídio ou lesão .Q'essoaI 45• . .,'

Entretanto, as normas do seguro de "Ida apresentam-se sempre Idêa,
,tlcas, Inclusive nas hipóteses em que a justiflca~ão do seguro ~erlti!i
exctnslvarnente em um Interêsse patrimonial. Assim no caso do .Cí'eqor
que fêz seguro sôbre a vida do devedor 46. . .. ,,'.

Mesmo de um ponto ele vista geral, parece mais conforme 'K'i:e~ll~·' ,.
dade admltlr que o seguro de vida tenha presente, antes deiilalií·ni~("i:'.
o lado patrlmoníal do dano, do que admíttr que vise, com ~ ladeiil.zíl,çí!oi;'".,
compensar apenas uma perda de caráter extrapatrtmoníal.. . ...... ':(;::':'.

Allás, também nos seguros de acidentes é permitido, como'116$:;:\J.ê.·>
vida, prefixar o valor da ludenlzação com qualquer clfra,:;.~',.;lfu0:·~,~\ih
parece bem difícil justificar tal permissão apenas com a Inestll)j)\lJl\lil.dMX
elos bens pessoats, embora, é óbvio, não deva. esta inestlmablUii«!Í.ê;s~f.·'
esquecida 47. . .. ,.:'.•.• :

Em segundo lugar, afirma-se decorrer o empeclího ao recollhecil!i.ejlJ~')'·

do caráter de tndentzação no seguro de vldn, da circunstância d,~' iÍJ.i~i ~,: .
dano Ou a dor, quem os sente, são os que vtvíam às expensas do d~Ni\tQ.".
.e Os parentes e amigos, Só quanto a tais pessoas que, âiiifá,-lie-poMi\l':"'
dívídh- por grupos bem distintos, haveria, portanto, uma llindenlza~ê/f,_:.,.
em virtude do seguro; não deveria, portanto, ser permitida a indlcaçãp·
dlscrlclonárla, que, entretanto, tôdas as leglslações .permitem, de um
terceiro beneficiário, inteiramente estranho àqueles grupos, A observação
da inestlmabllIdade dos bens pessoais não resolve esta díflculdade} (1,<1'

contrário, deixa. tnexplícada n possibilidade, normal, do seguro a f~Wr
<lo próprio esttpulante-segurndo,

..
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41. Cf. VITERBO, ob. loco cito

42: E re(llment~ Y.ALEm, Riv-jsta di Dil'ít,to· ílommereuúe, 1930, I, 347, reoo­
n~~ccc lmpos~~vel fi distluçãc entre os caraeterlatleoa juvídtcos do contrato do seguro.
-vidn o do Jogo; tal. parece-me, é também o sentido das páginas citadas do CAR.
\'ALHO DE ~IENDONÇA (M. I.), quando aítrmn o caráter- aleatório do conrrnto do
seguro de vidn, neguudo-o quanto ao seguro sôbro na coisas,

.~xaminnrelUos mata ndiante a tentativa de Vl'rERBO, ob, cít., pAg, 63, para
con~ll111l' li negação do caráter íudenltârlo, com fi justa nftrmnção dn teoria da no.
cessidarío o veremos que, renlmente, admitidas as premissas da teorta da necessidade
é possível, juridicamente, identificai' o dano.

4~. E com ~fcito é justamente esta ínsuriciêncin que conduz V1VANTE à for­
mul(\ç~o de sua celebre teoria criticada uns páginas anteriores. :f:, no entanto, antes
do ma.ls nado no que diz respeito n dletinção do jôgO que esta teoria, vimos, [npareu­
tu-se ínexnta.

_" '.14. JustU!llentc ,com essa última o!Jsel'\'a~Ao inicia o seu estudo do segmo de
'H1u. (cap. XXV, Pnnc-Ipios de Direito Me1"ca11til Lisboa 1801 tomo 1 1 ~ d 58
!OSE D!" SlLVA LISBOA, continllnndo, com o e~nllle, n~tl\vel~ento "n~od~l'I1~"" POI:
('lo dedICado no segul'o, uma tradição doutrinária 110l'tUgU~[l que teve o scu inIcio



A DOUTRINA GERAL DO RESSARCIMENTO DO DANO

Em terceiro lugar, pode-se observar que, dos seguros de vida, fazem
parte quer os seguros para caso de morte, quer os seguros para caso
de vida; ou seja, as várias formas de seguro de sobrevivência (por exemplo,
seguro de casamento j seguro por uma soma ao atínglr a maiorIdade; se­
guro de velhlce, etc.). Nestas hipóteses vigoram as regras do seguro de
vida - a posslbílídade, pois, de determínai- a Indenização com uma soma
fixa, independentemente da demonstração objetiva do dano: entretanto,
tal possibilidade não pode encontrar a sua justificativa na inestimabl­
IIdade dos bens pessoais.

48. Quanto à díferençn entre "direito subjetiva" e "lnterêsee protegido" no
direito privado, cf. ENNEOERUB KlPP WOLFF, Dereoho Oivil, trnd. esp., Barcêlonn,
1934, vcl. l, pág. 28,9, .

49. ~ por isso que, em matérla de reesarclmenfo de danos por homicídio,
oplnam muitos que o direito no ressarcimento não êabe nos herdeiros, iUl·c heve-,
diiMio, mns - Jure p"oprio - nos que viviam às exjjensaa do assassinado. .A. mais
profllnda índagneêo Isôbre o problema se encontra em CARNELUTTI, lt~fortftfli. Roam,
1908, ê.thenaeum. '

fiO. A fórmula do art. 1.382. francês ; art. 1.151, italiano; como também,
agora, 0.9 arts. 151 e 162 do anteprojeto brasileiro das obrigncões, parecem con­
cernir n todo ato culposo que tenha causado dano, violando a lei ou os bons cos­
tumes, mesmo sem vlolar um direito subjetivo alheio.

No direito sulco, no nrt, 41 do Código das Obrfgnções, considera-se, de um Indo.
a vlolft!:l'lo do. lel (ainda que não importo em violação de direito subjetivo), e,
de outro lado, fl dos bons costumes (que s6 Importa em reasnrclmento qnnndo dolosa).

Cf. VON ToUR, Partie GénArale du Gode FMéral âee Obligatiolts, Luusaune,
1933, 2.· ed, pAga, 324 6 aegs. do vol. r,

61. CARNELUTTI, Dalmo e: Reato, opiun podei', o dlreíto (la ressru'cirneuto.
caber somente aos Iutereasndos "direitos o Imedlntoa", utlllseudo, assim, quanto Õ. delí-
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'Com relação às vários conseqüêuclas do evento danoso quanto a uma
mesma pessoa, é freqüente, na trüdiçfío francesa, o princípio de serem
ressarcívels somente os danos diretos, imediatos e, quando culposos, nre­
vtsíveís 52.

Para os fins que temos em vista, basta 'observar que tais Jlmltes se
referem ao dano ressarcível segundo as disposições legais, sem excluir
possam as partes estabelecer de dever, o ressarcímeuto, ter lugar dentro
de Jlmltes mais amplos do que os previstos na lei.

7.9 ) É conhecIda fi distinção tradicional entre dano emergente e
lucro cessante.

Menos fl"eqüelltemente sal1entada é a distinção entre lucro cessante
e benerrcío esperado, ou, se se preferir, fi dlstlnção, llO âmbito do lucro
cessante lato senS'lt, entre o lucro cessante stricto 8ml-SU e o benefício
esperado. De 111ll .modo· geral,' lucluí-se no ressarcímcnto tanto _o qa~l(~

emergente como o lucro' cessante, lato sen8'u~' às vêzes, no entanto, espe­
'cialmente quanto ao beneficio esperado, aparenta-se maior a dificuldade
do credor de demonstrar que a ausência dêsse benertclo 'constltut uma
conseqüêncfn imediata e direta do fato danoso.

Mas, quando as partes diretamente pactuaram que o ressarcimento
deva compreender também um tanto poro. ressarcímento do beueftclo
esperado, não estarão elas, então, no terreno do ressarcimento dos danos?
A meu ver, também neste caso há um ressnrclmonto de danos. Na reali­
dade, a dlf'erença entre lucro cessante etrieto sensu e benefício esperado,
é mais uma diferença de grau que: de natureza: lucro cessante é o ganho
que se tinha o direito de aurenr e serta auterldo, não fôra a ocorrência
de circunstâncias excepelonaís: benefício esperado é o que não se tinha
aluda o direito de auferir, mas teria provàvelmente sldo auferido fia.

DANO EMERGEN'rE. LUCRO CESSANTE. BENEFíCIO
ESPERADO

mitaçno dos sujeitos legitimados, o critério estabelecido nos côdlgcs para a delimitação
. objetlva dos .danos ressarctvela em matérdn de responeabllídade contratual c que fi

tradição francesa e italiana aplica também fi dellmitncão objetiva dos danos ressar­
cíveis nu reaponsàbilidade civil.

52. Código italiano, nrts. 1.228 e 1,229; francês, arts. 1.150 e 1.151. O limito­
da ressarcibilídnde qunnto aos danos diretos e imediatos costumo ser, por multas,
estendido também aos donos extrncontrntuais : não assim o da urevisibllidade. No
Código brasileiro, fi liquidação dos danos extrucontratuals é disciplinada anaJltic:.'-­
mente, quanto às várias hipóteses, nos arts. 1.537 e segs. i a dos danos contrntums
compreende !J que o devedor efetlvnmentc perdeu e o Que ruzoàvelmentc lJã~ ganhol:
(art. 1.059), couro conseqüência direta e imedlam (urt. 1.060) de Dto ilícito, e 80

dentro do limite dos lucros previslvels qunudo a ínexecucêo da obrigação consiste un
falta de pagamento 110 momento e na forma devida {nrt , 1.050, 1.°).

53. Esta nfirruucâo em-responde à dcutrlun de FISCHER (A Re-paTução dos
Dal~OS 110 Díretto Oivil, trud. port., São Paulo, 1938), Que, fi respeito do lucro cessun­
te, .cbservc (pág. 58) não ser êle limitado ao Que o credor já tinha ndquiridc 1).

direito de auferir, o que permite Instnmeute delinear, no âmbito do lucro cessante;
lato seus«, fi dístíuçno do texto.
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6,') Para a solução do problema cumpre recorrer à doutrlna do
ressarcimento do dano,

De um ponto de Vista naturalístlco, as conseqüênclas de um eveuto
danoso são mliltlplas e Isso sob dois aspectos: quanto às várias pessoas
que podem ser prejudleadas por um só evento; quanto às conseqüênclas
que um mesmo evento pode ter quanto a cada pessoa,

'Ü direito, ao disciplinar o ressarcimento dos danos, contratuals 011

extracontratuaís, restrInge-se a somente "algumas" das conseqüências do
evento danoso 'e isso sob qualquer dos dois aspectos há pouco distin­
guidos,

Com referência às pessoas prejudicadas, elas não são, tôdas, admitidas
a fazer valer um direito ao ressarcimento.

Quais as que o :são, é ponto ainda não seguramente esclarecido na
doutrina. Existe a tendência multo generalizada de não limitar o
ressarcimento somente a, quem teve o seu direito subjetivo violado 48 e
admlt!r que até as vlolações do direito objetivo dão lugar ao ressarcl-,
mento dos danos a favor do lesado nos seus interêsses (embora êstes
não constituam direitos subjetivos 49, Não está, porém, prevlsto, de um
modo geral 6., quais sejam êsses luterêsses 61,

r



CONSEQÜÊNCIAS NA QUESTÃO PROBATÓRIA,
AVALIAÇÃO ABSTRATA E CONCRETA

8.9
) Na conexão elas várias conseqüências danosas de um mesmo

fato, não é difícil perceber um -grau diverso de segurança, quanto à
afirmação dn relação de eausalidade.

A existência dêsse dlferente grau de seguranç», demonstra-a o fato
de que, muitas vêzes, o nexo causal só pode ser afirmado como provável.

É o que se dá até em matéria de rlano emergente: quer com relação
it Influência das COnC81lBas, quer com referência à previslbilidade do
dano; devem-se adotar. então, em substância, critérios de "normahdade''
e, portanto, de probnbtltdade,

É o que se dá, em maior escala, com o lucro cessante, cujas normas
probntórtns sempre foram, de fato, discutidas na doutrina 55.

56. Cf. CoLIN ET CAPITANT, Trait6•. lI, pfig. 174.
57. Essa tendência ó, nltás, couhecídn no 'direito trndlcloual, com o instituto

da clúusuln peunl.

É O' que se dá, sempre. com os danos "futuros", ,~~,:::~tfQiJi~_$ij-,:',;f:):«6:'':
ressnrcívets M, mas, a sua constatação, a rtgor, nunca poderá, Jei~· &~"à~~~~i~
de "certeza" (peculiar à apuração dos danos "passados"), e,. sI~I,"a_p~"~~,~~"

de "probabilldade", por isso mesmo que 'são danos futuros, . ':'
É o que, em medida ainda maior, se dá quanto ao ben.eflcloM\Je;'~,M;:

. Dai a tendêncla natural para determinar, preveutlVl\nié,ijt~".\l.-,,:lmj;ig;ri"
tãncta da índenlzação, tendência tanto mais acentuada, quanfq:r(jl\II:\::\\v,\l.i!Q\
se toma o problema probatõrío 57, . .... ., .•.

Ela é, pois, natural em se tratando da Indenização níl():.Íi~:2:~,\!A,~~~.

~:~~;~:~e,c~~~:~~o' ~~rl~a::S.:~~e~~~S::~~ ~~a~:~:~lc~~r~i~~%~!:~~~
ven ti va. -':"'~,J::~Y~;~\Wlf;f~Y..:Ji;J'~:;;

Esta preferência ganha fôrça à medida que o dano átt*g~&!,#§,f~~)3:'
mantos de produção suscetíveis de proporcionar, segundo as oe~l~$t';'l.'\l::"
cros muito dlversos, ' . ,__"_, .,{

É possível, naturalmente, nesta última hipótese, levm~ __ el};l; 'r~,~,ú~~.'.;>:R~:"
lucro, no momento do sinistro, qual base da!. avaliação do re,sSâr~I.l'l\jlWV

ficando êste llmltado, portanto, .ao lucro que, suposta ..aJ:OJitl.,,\qiW~~~~/.
mesma capacidade produtora, velo a faltar em consequêncla dQ ·W~l).flj~p,;\"
É óbvio, porém, que não contraria o conceito do ressarcímento dQ;~~f)8>

admitir a possibilidade de um maior lucro, 'realtzável com o corr~~":~9.Q;:

tempo e o aumento da capacídndo da fonte produtora, se não tívesse ,s,\jJp"
danlftcada pelo sinistro..>o'.,\t

Essas considerações podem, a rigor, sei- aplicadas a qualquer, I~#~ik'
mento de produção (máquinas, animais, homens), mas é evldentea';~~~,
peculíar relevãncla quanrlo aplicadas aOS sêres humanos cujos lucrQriX,itl'-:
dam em geral, com o correr do tempo, em medida partlcularlllénte'l)p',
tável, I

Límítado o 'ressarcímento, r.esse caso, ao lucro de que o sinistrado oil
seus dependentes são privados; Incluídos no orçamento dêsse lucro apenas
os ganhos do sinistrado no momento do sinistro - chegar-se-á, na realt­
dado, a uma avaliação, recomendável sim pela stmpllctdade, mas que,
porém, é lrnpossível considerar seguramente correspondente ao dano ocor­
rido,

Não contrarta, pois, de nenhum modo, o conceito de rassarctmento
do dano, o fato de se admitir uma avaliação diversa, que leve justRlljenté
em couta a eventualidade de futuras variações dos ganhos do sínístraôo,
e, é evidente, admltlda a posslbílldade dessa avaliação diversa, admitida
estará a possíbtlídade de avalia" abstratamente o dano.

Isso mais evidente se torna, quando' tomadas em consideração' as.
qualidades pessoais que, certo, não têm um valor patrtmonlal fàclllllente
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A diferença entre ressarcimento legal e ressarcimento total é mats .
acentuada quanto ao lucro cessante e ao benef'ícto esperado dos lnsti.u.
mentos de produção 54.

A. danifica as máqntnas de B., que, por 'isso, não pode realizai- Um
lucrativo contrato, já concluído, de venda rlos seus produtos, nem fazer
outros negócios, ficando, até) com sua fábrica fechada por muito tempo)
com pertln da cltentelu, etc. '

. No encadeamento das várias conseqüências do fato danoso, OI direito
Intervém para Itmttar a ressarcibllldade às simples conseqüências Ime­
diatas e diretas, de rnauelra que o ressarcímento de B. será, na realidade,
tanto menos completo, quanto maiores os benefícios mediatos e ludh-atos
que esperava tirar de suas máquinas.

Mas, estaríamos fora de âmbito do ressarcimento dos danos, se as
partes pactuassem o ressarcimento de tais benefícios?

54, O célebre exemplo de POTIIIER, Obligations, ns. 166,167. donde deriva li
dctermiuucão dos limites dos danos ressmclveis nos direltoa de tipo fedncês, refe­
rta-so justamente 11 dnuos em animais c, portnuto, em lnstrurnentoa de produção, o
que, mo parece, sôi. às vêzes, ser descuidado. .

Parece-mo clnm a diversa cornplcxidado do problema do ressnrcimento dos duuos,
consoante se trnte de bens destinados. nele sujeito. ao seu consumo imediato ou, no
contl'ilrio, de bens que, il vlstn dn sua destinnção cconômicn por parte do sujeito,
são Iustrumenmls.

A distinção rcasnltn hoje em dtn, trcqüeutemeutc, IH\ numerosa Jurísprudêucia
européin li. rospelto de danos sofridos por nntomôvets : fi diversa desüuação do auto­
móvel constitui um elemento que deve ser levado em conta na nprecinção do dnno,
que, direta e imediatamente, decorreu do fito i1ieito; por seu turno, llmitnção do
-rcssnrclmento epenns aos dnuoa diretos c tmedln tos, tem pràtícameute um alcance dí-
verso, consoante ~ diversa dcstlnnção do automóvel. "

55. Cf. FIsoHEn, ob. cit., pág. 49, e. recentemente, GRA'lIANI, "Appunt! sul
lucro cessnutc", -in.. Anna li Univcrsità di Pertto,ja, 11)25; na doutrina mais antiga, Ó
fundrunontnl o pi-ofnudo (J amplo cxrunn de F. MOMMSEN, Beitmege ZUI' Obliga.
liollSlc1tI'c, lS75.



LIMITES

9,') Admitida, portanto, em tese, a possíbllldade de uma avaliação
abstrata, deve ° direito, direta ou Indiretamente, marcar os limites dela;
é õbvío, com efelio, haver a posslbllldade que as partes, determinando
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00. A hlpôteso é. aliás, comum lia prática, quer no que respeita no ressarci­
mento do dano, quer no que respeita ao problema uuúlogo que se ~pr~selltll t;~;allt~
ti uvnlíncno nbstrntn do reembôleo dos despesas. Assim, uma avnltacão ebs n'.·
prevcuti vn das despesns fi reembolsar, pode, Da renlldudc, m~SCfll'Clr ju.ros llSU1'

nI"IOSj.61, Sc apresenta, com efeito. qunuto :lOS limites dn [mport âucin dn clr us u u

penal. . .,.
62. I~~ o que ncoutece nunuto ti cláusula peunl no dlreíto brnst ~Il:o.
'~Q.- A tese do cnrárer tudenltõr!o de todos os rruucs de seguro ror, COl1l0 .,UO
v..... <.,-- • ••• id ind D'I uOU'

tnmos, Iú snstcutnda VOI' muitos autores; por seu tUI'IJO. fOI JU eVI encin U '

10.9) AJ5 consídernções precedentes talvez bastem para oferecer ao
leitor os elementos de demonstração da afirmativa que avançamos acêrcn
ela unidade de contrato de seguro como contrato de indenização, nos seus
vários ramos. e com :relação, respectivalnente, fi íudenteação do dano
emergente ou à do .Incro cessante (e benefIcio esperado) 63.

OS VÁRIOS RAMOS DO SEGURO EM RELAÇÃO
COM O DANO EMERGENTE

em uma importância precisa fi Indenização devlda, utílízem, afinal, um
pacto que visa o ressarcimento dos danos. para um fIm diverso GO.

~sse problema é um problema geral da rloutrIua do ressarcimento
cio dano"1, tal como tem caráter geral ° dos limites da posstbtlídade ele
cleterminar, em uma importância determinada preventivamente, a íude­
nízação devíôa.

Podem êstes limites ser marcados diretamente pelo dlrelto, estabe­
lecendo qual seja fi importância máxima da indenização 62,

Pode. ao coutrârlo, o direito delimitar as hIpóteses em que seja pos­
sível uma avaliação preventlvn, abstrata do dano, confiando que. assim
limitada, não possa, ao menos normalmente, esta possibilidade ser utl­
llzada para fins dIversos: a vantagem asslm decorrente quanto à gene­
ralidade dos casos compensa os inconvenientes decorrentes em casos ex­
cepcionais.

Tal se dá admitlndo a possíbllldade da avalíaçãc preventiva abstrata
quanto às hIpóteses em que, de um lado, pelos próprIos característicos
de evento) a perda "do benefício esperado" tem particular Importâncla
e particularmente necessária se aparenta, portanto, fi possibili.dW:1e. (1~'
uma avaliação abstrata preventiva do dano que não esteja sujeita fi

um limite máximo legal; de outro lado os próprios característicos do
evento conservam a êste, normalmente, o caráter de dano até quand~ a
indenização seja muito elevada, tal que. ao menos normalmen~e, é un­
possível seja ela visada com um fim dlverso elo de l'essarcllnento l?

possa, portanto, o contrato, preencher uma função dIversa. E o, que
acontece aõmlttudo a avaliação preventiva abstrata quanto aos rISCOS

sõbre as pessoas, ou seja, quanto aos rlseos em que. de um lado, se
avoluma na avaliação do dano, o que respeita ao lucro cessante e ao
benefício esperado, .de outro lado o aspecto não patrImonial do evento
tem inegável Importância.
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58. Correlatamente pede-se lembrar que urun dos funções dn cláusula penol é
fi de avalio r fi. priol"i danos dífíctlmente avaliáveis concretamente, utcançendo, con­
seqüeutemeute, como observou JUERINO, n proteção patrimonial mesmo de interêsses
não patrimoniais.

59. Cumpro esclarecer que, quer na hipótese de avaliação concreta, quer na
de nvalínção abstrata, não é logicamente uccessárto consisto, a índeulsacão; em uma
somo de dinheiro.

Voltaremos mais adiante a evldeuclnr ml principio que sôi, com freqüência, ser
esquecido pelos que tdenttrleam o seguro em que há umn nvnliação nbstrnta do inde­
nização com um seguro de somas.

A poasibllídnde de não consistir n Iudeníanção, quer 1111 hipótese de nvnllncãc
concreto, quer 110 de nvalínçãc nbstmtn, em uma Imuortâucin de dinheiro, voltn,
veremos, n cvfdeuclar fi unitúricdade do ccutrnto de seguro.

avallâvel, mas certo. têm um valor, mesmo patrimonial, como a beleza
trslca e a saúde.

lÊ óbvio que, nessas hipóteses, só mediante uma avaliação abstrata
é possível reparar o dano 68, sendo tal reparação não apenas um pretiAJ,m
clolófisJ mas também a compensação dos benefícios que,. no terreno pa­
trimonial, êsses bens teriam permttldo realizar.

lÊ natural, poIs, que o ressarcimento do dano pessoal dê lugar, quando
fôr permitido às partes disciplina,' preventlvamente, o ressnrctmento, a
uma' avallação abstrata, que não contraria, no entanto, o conceIto de
ressarcimento do dano, sendo, antes, uma conseqüência do mesmo.

A avaliação preventiva abstrata fica, por sua vez, em posição bem
diversa ante o concelto de ressarcimento do dano, segundo se trate de
dano emergente ou de lucro cessante etricto Sen8U, ou de benefício
esperado,

Com efeito, no primeiro caso é- possível, ao menos normalmente,
avaliar de modo objetivo o dano e, portanto, verifIcar se é Inferior ou
superior à realidade, o valor obtido com a avaliação abstrata. Dal poder
a ordem jurfdlca Intervir aumentando ou reduzindo êsse valor. Esta
posslbllldade subsiste, embora com maiores dificuldades, no segundo caso.

No terceiro cas&, ao contrário, será normalmente Impossível chegar
a uma avaliação concreta do dano, cujo caráter de certeza ou, ao menos,
de suma probabllldade, permita afh'm~r'que a avaliação abstrata se
acha em contraste com o conceito mesmo de ressarcimento do dano,

'Neste caso, portanto, de um lado, a' avallação preventiva abstrata.
será pràtlcamente preferida à avaliação concreta, de outro lado não
haverá a possibilidade de contestar a Indenlz~~~o determinada preven­
tlvamente, à vista do dano efetivamente verlflddo '".
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Ali(IS, Ja VALERI 64., examinando as vãrlas classlrícações do seguro,
frisou passar-se como que gradualmente dos ramos em que o ressarct­
meuto do dano constitui a causa do contrato até ao seguro de vida, em
que não lhe parecia mats possível encarar o ressarcímento do dnno como
causa do contrato. Substituía-se, assim, a uma rigorosa contraposícão
entre os ramos de seguro que vlsarn o ressarcimento do dano e os rumos
que, ao contrãrío, visam o pagamento de importâncias determinadas a

, nriorí, como que uma sérte de passagens graduais Oi) em que o alcance
do conceito do ressarcimento do dano sucessivamente se apouca até de­
saparecer.

SEGURO DOS DANOS AS COI'SAS

a) A tese por nós adotada não encontra, naturalmente, dlf'Iculdade
no que diz respeito aos seguros contra danos às coisas; constitui, com
efeito, nesse caso, enstnamentc constante. Tal ensinamento põe também
em evidêncIa que a indenização assegurada não cobre, em geral, nessa
hipótese, o lucro cessante. Sobe-se que, também em matérla de dano
emergente, surgem dtrículdades ulteriores para a fixação do "valor" da
colsa 66, que deve ser tornado em conslderação para os flns do ressarci­
mento, Valor objetivo ou valor subjettvo? Valor de mercado, ou valor
de uso?" Tais perguntas traduzem, em substãucla, quanto aos seguros
contra danos, a tendência natural para adotai, crltéríos objetivos de
cálculo do dano 67.

trinn a relação dos vários rumos de seguro 01'0. com o ressurcimeuto do dano emer­
gente ora com o do lucro cessante c do beneficio esperado. A relação entra seguro
do beneficio esperndc por um lodo c seguro contra acidentes, POI" outro, jó. foi suaten­
radn por V.ALERI (Rivista di Diritto :Oonlm-erciale, 1909, lI, 535), e por mim de­
senvolvlda em A88icl~ra.:tloni, 1937, fase, 4:6:; sêbre nqueln eutre beneüclo esperado
o seguro pura CllSO de morte. A. DONATI, audivi dicelltefll.~' não parece diversa, aliás,
fi orientação de CLÓVIS BEVILÁQUA, 00 ínlm- dn vídn como "energia prodntom" em
relação ao seguro para onso de morte, No volume de BEnDEz, Les Bases J1I'ddiqlles
et Itcollomiqltcs de l'.4sslIianoe Privée, Lausnuue. 1895, púg. 131 (citado por VAI,E"I
e que não teve n possibilidade de consultar), ensina-se, por seu turno, visarem os
seguros eôbre pessoas, valeres futuros.

Do lucro esuerndo nos seguros falam. em linho gerul. o Côdigo holnudês, art.
242, e o argentino, ru-t. 492, mas parecem referir-se à hípôteae do seguro do lucro
esperndo no seguro dos coisas e não 110 seguro sôbrc os pessone.

64-. Rivista di Díriuo Ocmmeroicíe, 1930. r, 347,
65. Por isso, 110 enslnnmcnto de VALE,RJ.e .da ' dontrinn ttalinna dominante, o

seguro coutrn os ncldcntes "fica etnsstrícnvet como seguro nonn-n os danos. upesnr de
consistir, a indcuianção, em llUlfl importância détenuiundn 'e l)riol'i. Afinal, fi orien­
h.IÇão dêste estudo coustltpt um desenvolvimento (no que respeita aos seguros de
"Idu) da orielDtnção quo admite o cIll'áter illrlenitilrio rlo segul"O contl'R os acidentes I)

da chamada teoria dn uece&>idnde.
66. Cf. arts. 1.458 e 1.461, Cód. Civil Ill'nsileiro. QU;lnto no exnme c1êste pro­

blema na riOUtriUfl gemI do I'cssnrcimeuto do dllllO, cf. FIscHEn, oh. cit., pAgo 34.
67. PI·cudc-se u esta tendência o fato de estipullll'Cm com heqi.iência, as pru'·

tes, poder (ou, conforme ClS c1llusul<\s, devei·) o segu\'(ulol", cnso lJOssive', l'epllrllr ou
substituir fi coisCl, em vcz de pagAI· uma iudeuizaçilo. Tul clAnsulll s6i, gernlmeute,
::;CI' estipllladfl fi fl1\'or rio segul'fidol'; lloderia sê-lo, tllmbém, tendo em vista o il1terêsso
rio belleficiário, pnrn CVillll" rcsultllsse, n indeJJizllt:;'ll0, IlIC1l0l' !la hipótese de nmo <lcs­
valol'i7.nt:;'ito molletlÍria.

Essas observações esclarecem porque, em matéria 'de seguros: 'çon:tJ:~':
danos às coisas, há uma relutância prática é Iegíslatíva em lldmltlrse!.à.
segurável o benefício esperado, 1!:le não é' normalmente avallàvel SOl)),
segurança pOl' via objettva, e, por 1&"lO, o seu ressarcimento' é adinlti!:I~
_ quer o limite seja, diretamente, legal,· quer decorra da·.pn'~*~A?}~~··.:
tratual - apenas naqueles casos em que é de fácil e objétl"a:«vriíl(l~ã~~,·,; ,

De outro lado no entanto, o benefício ~perado tem i\~fM,)ilB!it)iile;":Y
alcanc~ mnlto me:lOr do dano emergente, Portanto, o eolltt~l,o, tir:a~~eil4,,,
a prôprla função embora o ressarclmento não 'abranja o ben~#9J?;,~~~~~~A'n"

1!:, portanto, nestes casos, em geral; preferível negar o l:~lilj[~.ii(l):l,~~t~f"
do benefício esperado do que não seja correr riscos que, d~f.9~~~,~~!K~\:fR~L::,
sua ressarclbllidade, 1!:stes riscos seriam peculiarmente gt~tM;PQj~,;ÍlW'ti,~:;
à vista do caráter apenas patrimonial do evento, qualquer: '~*\i~~óÇ,1l\~L
Indeutzação constituiria, para o beneficiário, um incentivo a Pf9Yo.Cª,~_,:;)1._::;-.
smtstro, com o que desapareceria a própria base fundamental' ~,c:i'~QijFS,

. ,.-,;'." :.\,.':::'
trato, " ,", '"o"

Isso explica, também, a excepclonal1dade co~ que, 110, S~llll.\:$~S~~~'L
coisas é adotada a avalíação preventiva do dano ,e o limite do, ,alçal\,ll.,ii!i',;'

'dela 1~, UÚl exemplo tradleíonal dessa avallação é o da cláusula .'!y~W!;t,;,i'
ou não valha" do ,direito marítimo, que tem explicação na pecunll~'"d\':::'
rículdade que pode haver na fixação do dano decorrente de slnlstf:9i<':,
no mor 71.

.:'..:'

68. Por exemplo, o maior valor da coisa DO Iugnr do deatíno : a .l·anda.· hr\.t:t<~:,
de um prédio (até independentemente do seguro do pagamento do n,luguel por pat'.~~_'-.,
do iuquillnc que a isso se' obrigou, seguro, êate últbno, da: aolvabilldade d~ lUq,ti.,k..
lino). Note-se, no entanto. não serem desconhecidos na prática seguros maritlmos.?~;?_I-,:
visam, também, o ressarcimento do beneficio esperado. prefixado pelas partes, .c;lll .
uma percentagem determinada (por ex., o 20% do preço da coisa,).. Nc?tn hipótese,· '
nfinal, em caso de sinistro, a indenização é paga.. em uma medídu m~epell.dentQ
do dauo "efetivo" do beneficiário j o benefício esperado ô avaliado lll'eVen,hva e uba­
tl'lltmucute i isso, volta a evidenciara relnçãc entre o seguro do benerícío esperado
e a nvnliaçâo preventivo. e nbstratn.

69. Bxpltcltnmente vedndn quanto ao seguro contra os incêndios na. lei alemã
(§ 189) e nu lei suíça (nrt. 65). Ao contrário, o Código Civil brnalleíro, art. 1."462~
admite, em geral, li. poasíbtlídede de uma evetlneãc preventivo,

70. Buquuntc, em principio, não pode obstai' seja reeaarcído apenas o dnno.
efetivumeute verificado, embora inferior à uvallaçãc preventiva. (Cf. urt. 1,438, CÓ·
digo Civil brnsileiro.

71. A vnlídude dessa clâuauln é discutida no direito Irancêa o no itali.auo, °And o

eln tende o SOl' ndmitida no. jurisprudência, 110 passo qUe fi doutrina Ilnutna veze:t:l
ensina que elo não obsta. que o segurador calcule o real "aloI' dn coisa no momento Ida
conclusão do contrato: o efeito dela seda o do dever·se, quanto à nvnUaçã!, do "11 01'.
dn coisa considero r o momcnto dn conclusão do coutrato e IIRO o do sfUlstro.

Nos' orts. 003 o 701, do Código Comorclal brasileiro, ncga-se v~lor lml'ticnlt.tr
a (Osso ch\usula, mas, pai' outro lndo, admito-sc, em gorol, em certos lhmtes, n efic;\Clfi
f1n detel'minação convenciono I do valor da coisa, podondo, o segul'lldor, tão-sowente
11J',0\'[11· quo o coisll v(llio, no momento da conclusão do contl'ato, no mfnimo \1U1
qunl'to menos.



72. Mas não eerln, em tese, Impossível subordinar, a indeníanção, à deruons­
trnção do numentc de despesa, sendo ela, então, limitada, pelo aumento de despesa
verificado; não seria impossível consistisse fi Iudeuianção em bens que não sejam
dlnhelro {por- exemplo: em um npurtnrneuto) .

A prbuelrn obaervacãc vlan evldencinr uêo hnver lima, rcL.~.;oão neeessárfn entro
a untureen do rlsco e n nvatlnção nbstrnta do dono, mas npe,ns umn relncãc .de
.oporturrldnde o que corrobora o cnréter- uuítârlo do seguro. A segundo viso evidell·
clnr não hOVCl' uma. relnçüo necessário entre n nvnllnção nbstrntn do dono c o fato
M consiBtll', O Indenizo.;oão, em umo importância dc dinheiro fixada a lJ'l'iod.

73. Cf. YIVANTE, ~'fattaeo, vol. IV, n,9 1.931.

b) O seguro para O pagamento de uma soma na eventualldade de
núpcias, nascimento de um fllho e fatos semelhantes, constitui, ao meu
ver, um seguro com relação ao dano emergente. .

'Nascimento e matrimônio constituem, econõmicamente, um "aumento
·de despesa" j são acontecimentos que trazem maior necessidade de di­
nheiro ~ por isso, uma despesa que o seguro respectivo visa cobrir. A
ordem juridlca·não fica, realmente, Insensível a êsse ponto de vista
quer na sua 'organlzação tradlclonal, considerando muitas Ieglslações corno
uma obrigação natural a dos pais dotarem os filhos, quer nas normas;
agora numerosas. que) à vIsta do matrimônio ou do fato de ter filhos,
conterem Isenções fiscais, etc.

~sse aumento de despesas não pode,' porém, 'ser concretamente ava­
lIado e, por Isso, o deve ser abstratamente, a priori, sendo a Indenização
devida. sem Indagar qual tinha sído, o aumento :d~ despesa no caso con­

.,creto"". Já. por tal clrenustâneía êsse ramo se. aproxima do seguro de
vida e, em geral, VO seguro de pessoas.

A necessídadé Ide considerar êsses ramos entre aquêles do seguro
de vida 8S9Cnta ademaís na ctrcunstãncta de que o pressuposto da ve­
rlflea~ão do evento que condlclona o direito de índentzacão é, õbvlamcnte,
constítutdo pela vida do segurado, e, por isso, tal pressuposto deve ser
tomado em consíderação no cálculo de probabllldade que preside à de­
terminação do prêmío.. tal como sucede nos seguros de sobrevívêncín 73.

Mas, seria errôneo esquecer, por isso, que os seguros de núpcias e
-outros semelhantes visam cobzlr um futuro aumento de despesas.

Essa observação explica porque a praxe, em geral, só conclui êsses
·contratos quanto às Indenízações modestas (ao menos em relação à con­
dl~ão eeonômíea do beneflclllrlo), justamente para Impedir que o be­
neficlllrlo contraia nÚPCIas apenas com o fito de lucrar a índenlzação
·e esta constltuí um vardadetro "lucro" para êle,

!É verdade, porém, que a lei prescinde da demonstração dêsse inte­
rêsse ao considerar válldo o contrato. 'SubstancIalmente, a existência
·do interêsse está presumida na lei, ao contrárto do que sucede nos se­
guros sôbre as coisas, e, analogamente, do que sucede, como veremos, ~em
tôdas as hIpóteses de seguros para ° caso de sobrevívêncla, E, pois,

SEGURO DA RIDSPONSABILIDA'OE CIVIL
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74. É esta "responsabilldadc'' o que constitui ~ "sinistr~" pn.~'(l.os ~.feitos
-do seguro do responsabilidade civil. Cf. o men comeutâric em A.'~SICtn·UZ!oI~l: ;9.:>.1-: ~r.
193, e o amplo exame de VITERDO, L'Assicl.Il"uzio116 dclla RespolIsub'llila .c.wlle,
Milão, 1936. A nplicnçêo prátlcn de maior Imnortâucin do seguro ~~ l'CSllOllSnblhdutle
civil é na prático européla, o. que se rclacíoun com fi respolls(lblhdadc do dono rlo
nutomôvel pelos dODOS decorrentes da circulação dêstc.

75. Por SALANDRA, AssiclIntzioni, 1934, I, 314, que, seguindo \lUlO. tesc. jil. c~.i
posta também POI' Vn'ANTF.:, encara qual objeto do resseguro os próprios riSCOS,'

segurndos com o segul'O.. ., .... 302
76 Esta é n doutrino dominante. Cf. GRAZIANI, Âss/GltmZIOm, l{l.:>5, I" .

Esta t·ese explica 11 nuelogtn entre muitos problemas do resseguro e do segllro da
, . . . t d "stulst 'o" e ao momentorespousnbilidnde civil (pOI· ex." quanto 110 moruen o o" I

inicial dEI prescrição da ncão, respectivamente contra o l'CssIJ?l1l'n.do;· ~ coutril o
. . . '1 .' tê C· Ot, iuexístêucia de umasegurador da resuonenbilidnde CIV1; quanto n eXIS eu ra . ., 'i\

nção <lirctfl ou de um privilégio, rospectivnmeute do segurado - no ql~e r:spelt~ 11
Indeníencnc devida nele resaegu radm- ~ ou da vitimo. - quanto à indelllzaplO de.I·H n
pelo segurudor da l'espollsaLilidnde; qnanto a algulIlUs Ch\USlllll:; contratu:llS qlH'1 110
resseguro, quer no scglltO dll responsabilidade civil),

c) O seguro da responsabilidade etvll visa, por seu turno, ressarcir
'o segurado do que é, para o patrimônio dês te, um dano, isto é, fi ohrtgação
-de ressarcir, por sua vez, o dano "provocado no terceiro 74,

Pode-se observar que, o re.ssarcimento devIdo pelo segurado respou­
sável ao terceiro (e que abrange quer o dano emergente, quer o lucro
,cessante dêste) constitui, por sua vez, um dano emergente do segurado
i'esl!0J1sável. . .

Essa observação permite afirmar a possibilidade de ter, a mesma
"importância, uma diversa natureza, conforme seja encarado, ou o dano
que deve ser ressarcido por um prtmeíro responsável por êle, ou aquêle
que o deve ser por quem seja, por sua vez, responsável para com o
primeiro.

Fica, pois, confirmada a tese que encara no resseguro um seguro da
l'esponsabllidade (contratual) do segurador para com o segnra<lo.Esta
tese foi crIticada 15, observando que a indenização devIda pelo segurador
pode ser Uma Indenização de seguro de vlda e não pode, por isso, COl'l':s­
pender, por parte do ressegurador, a um seguro dlverso. Essa objeçllo
é, porém, Improcedente em face das observações precedentes, de. modo
que se confirma o conceito do resseguro como seguro da responsflbllldade
contrauuü do segurador para com o segurado 76,

.a praxe coutrntual: que deve evítur. êsse perigo, com as cautelas <la
redação <lo contrato. . .. '

!É subseqüentemente a praxe contratual que deve fazer nesses casos,
.ntravés da contlguração concreta do contrato, a sua dístlnção do jõgo,
uma' vez que o legislador não exige a demonstração da existência do

.ínterêsse segurável, mas se limita fi presumi-lo:
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fici1Í:i~' o ~.';e~~l~l:'I~~~~ nllás (,t,(lmb~1ll com. refe~êncin 1\ pcsstvcl distill~ão eutre beuc­
pessoal, óhvi~meutc 'l~:i~ s:~~e;~l~aodn mfilsõadlnn~C), sei' [J tutela pOJl[J1 da integridnrln

" ., que u o seja fi tutela do pntrímônlo
ic portnutc nntnrnl rulmítn o diretro d .

I'cssol"cimcllto do lucr ' .. 110 el' o seg~l'O d&stes l'iscos ViSLll" O,
Cluanto fias riscos fl:te~~~:'~~e~toC ~:~~~~~~~d~:pel"Rilo, di\'cr.';f11llente do que acontecia

78. Qunndo se )(ll'ftd . .
te fl n illdeniznçi10 J unh~:,:f:lte cons~d:I'adfls, tais delipcsns si'ío indenlzndas à ])ar­
tivnm(!llto gnst3B. )leute n~ahndf1 cOllcl·etnmente, (l1lI l'eloção às SOlDAS ei~-

79. Cf. VALERI, Rivista cli D' .
m~ntilrio cit. 11·,UO Commcl'citl1c, 1909, lI, 533, e o Illeu co-

SO: r-;::stc é o caso norlllal. Nua 't' ,.
,h:tcnmnnl' fi illdeu,""Ç'-'O 0' 1 d' contras unu, pOlem, fi llatureza do seguro

_u "11 mo( o l\'el".';O d ::I •
diulwiro dctcl'minn<.la a- 1H:IOI" ( o que 11' o ncolltcÇ:l COIU umn som;) do

I IlOl- el:.: r.stallelccclldo O direito do bcncficiório n

SEGURO DE ACIDENTES

a) A primeira modalidade de seguros que sob êst t
consldm'ação é ] e aspec o jUel'ece'

, ., fi (~ seguro contra acidentes (infortúnios, dcenças) É
[<teil. ~bselvm que esse seguro não considera apenas o dano emar 'en
(lo sintstrado (despesas de médico, hospítal, etc.) 18 mas també g te.
Il~('l'~ cessante e ben~fício esperado, isto é, a sua' tem~ol'ál'la ~~l °d::~
rutlva, total 011 parcínt Incapacidade para o trabalho e q e é és
rlano que a indenização visa l'ep31'31' iO. ,u se °

..\. fixaç:ão dessa indenização é deixada, nos seguros voluntários. à
vontade das partes, Justameuto porque, ele oun-n forma, sei-la pràtlca­
mente hnpo.~.sível; a avaliação do dano é, portanto feita abstratamente
nnmn soma 80 derermínnrfn a priort quanto às "ttl'l~"i hipóteses. I·

b) Não é diferente, ao meu ver, a situação nos .segucoa .Parn,"cMo.
de morte81.· ":.:-":.,' '0'·",:'::','-(

Para Induzir a aproximar as duas formas concorre, aJi.l\~ ~2.. IHillf
observação: a de que o seguro contra ínfortúntos (e fi l~E\SÍrlº"põMi;ia

aC011 tecer com o seguro contra enfermidades, em virtude de' i\1U':"il~"~é»Vóii
vImento ult~l"ior da praxe contratual dêste ramo) podel.'Jit*º~~#::r~ti)\,
bém a morte em conseqüência do Infortúnio segurado, lJ1llJ,$lÍb~'f€liWli.t~:

ao passo que, no seguro para o caso ele morte o risco segurado ·é:,Wà~·:w_p~.~&f':
por qualquer motivo ocorrida 83, no seguro contra os infortúlllW" o .I'I$<:Q:
segurado pode ser qualquer conseqüêneía danosa (morte, InvaIlQez·.téI):lPQ'
ráría, Invalidez permanente, Invalidez total ou parcial), que Qéc~i·~~i:·~w.
qualquer Infortúnio ínvoluutárlo ou 'de um Infortúnio Involu11tárlií.dllVliid
3 determínada causa 84. "- ..,---,-----~~---_ .•..

.~... -. ,.'C.,'> .:;

Nos seguros socíals, esta- soma é, geralmeutc, determinada. em::t\il:i~ão .
dos ganhos do sinistrado no momento do slnlstro. Ela é, pois, 'Hmlfada'
ao que poderia dizer-se o lucro cessante em sentido restrito, não levando
em conta o beneflclo esperado, Isto é, a possíbílídade de melnorta (in
posição econômica do sinistrado.

_._'

. :.. :':., ,.'/
ser hospedado gratuitamente num hotel) ou estipular deva, a ecmn de ~hihe#V·cie._"·
vldu como indenização, ser diversa conforme o diverso poder aquisitivo da nlQ:e_Q._a,~_.,.·.

Voltaremos fi. observar ser o problema da tuteln do beuefícíârlo quanto ~:pes~;

valorização monetária, fuudamentul para que o seguro possa renlmente preeD,·çll~I;')

sua função: êete problema é de particular gruvldude 110S seguros de aobreviv~.~_çfq

e nos de morte, bem como nos seguros sociais. ."-'.: ;:-..'
81. Refiro-ma no chnmado seguro uPUl'O" para o caso de morte, tete» ..ó{.:ô.(j,.\:íe~­

lo em quo no' p~gnmento do prêmio não eorrespoude outro direito a não sel'-.-·c)·?:~4r
obter, quando da /'lhorte, o pagamento de umn indenização. Cf. VIV~NTE, Tra;t.titM,
vcl. IV, u.s 1.99h, quanto àl'; várias formos dêste seguro e a enumoraçnp,rpt~~W.
pcudeute de CLÓVIS BEVILÁQUA no comentário no art. 1.472. ·C-ódigo Oivil 'btW!ilê~~.

82. Prescindindo das observnçõea quo possam ser fundadas na cll:l-ss_ifi_cll-!::~,o
adotada. P01' um deteruuundo legislador o quo, por isso, não tem valor gerát.:,-.,:,:_;:

83. Salvo algumas exceções, por ex" o auícídto premeditado, se bem que o. P1.'I;lll."0:
das unõftcee, em muitos péfece, tende a cobrh-, de modo geral, o eulctdío, qua#dó
êste ocorre apôs um certo petlodo de vigência do contrato, ccnalderaudo que o euteídle,
nesta htpôteae, não pode ser premeditado. (Diversa, entretanto, a orleutnqão dn
pruxe .brnslletm, que, à vista do art. 1.440, § úbicc do Código Civil. visa excllll~
o jmgameuto da iudenizução atá II.OS cosas de sulcídlo ntio premeditado, qllD.ilQo­
êste ocorra no primeiro biênio da vígêucía do contrato. A validade desta clânsuln-
coutratuul é, entretanto, com freqüência, negada na' furíspmdêue]a. .,

Ao coutráeto do que acontece na prática brnsüehu, as cláusulas eoutrntuaíse. J}0s
dcmnia países, não visam deerognr ü disciDtinn. legal quanto no slllchUo oCQ1.'lido
dovois do prillfciro periodo de vigência do contrato! qUfllquer iudagação sôbre o f~to

de ser êle premeditado ou nilo· premeditado, devendo a indenhmçilo, de q~alqu.er
fOl'lllll, ser pago, cODsidenmdo-se nil.o Pl'emeditado o GuiCídio, já à vista de ter €lIa
ocorrido depois de um cel'to prazo desde a vlgl1nchi do contrato.)

Gel'almento também está compreendido no segure P01' motlvo do lllorte - 00
contrlÍrio do quo sucede com o seguro sôbre as coisas, quaudo não seja estipula'da
ulIla cláusula cspecial fi respeito - o risco de gnCl"l'R, que costumn, todn'Ylo;ser
excluido paI" eS[lcciaiH pl'ovid~ucins legislativas, depois desta il:rompida. .

84. OQser"n VA.LEm (Rivista di D~ritto OOtlwlIeroiale, 1907, lI, 647), l'essnl·
tal: o C[\l"Ó~el- indenitt\l"lo do seguro contra os acidentes e n falta dêsto cm-Atel.· DO

SEGURO PARA CASO DE MORTE

EM RELAÇAO COM O LUCRO CESSANTE OU
BENEFÍCIO ES'PERADO
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11.(') Um segundo grupo de ramos de seguro abrange o ressarci­
mento do lucro cessante e do benefteto esperado Trata se de .
~lue o ctm~o constituído pela perda do benefício ~sperado-'tem p~~t~~u~~:~.
l~l;vo~'tâncIa, tal que, caso não houvessa o ressarcimento dêle a insufl..
ctencm do ressarcimento seria particularmente evidente. '

_ De outro lado, truta-se de risco.q cuja veríffcação tem um alcauca ne
~la~ é. ap:nas plltrImonial, tul, que é mais difícil possa o beneficiárioqda
me cntzaçao, ser induzido fi provocar o evento 77. '

Ao contrárío do que normulmente acontece no reSS'al'c1mento do d
el~e.l'gel~~e, fi ?"aliação do dano é, pois, feita ele maneira abstrat:n~
llle~ e:ltl.\ 3,_ e Já foram recordadas as razões que Josnncam êsse modo
de :l~ alIaçao, em maténn de l'e.ssRrcimento do lucro cessante e do be.
l~efl~lO... esp.erado e que excluem, nesse caso, a cOlltl'adi~õ.o com o conceito
e (~ 1es~relJnento do dano, com a qual se pode chocar, ao contrãrto a
3\ allação abstrata elo dano em mutéi-ía de dano emergente. '



Ú seguro para o caso de morte pode prender-se à indenização de despesas
-, extraordtuárías provocadas pela morte 8ó j prende-se, entretanto, untes de

mais· nada, à Indenização do lucro cessante e do beneficio esperado,
justamente porque a morte importa na imposslb111dade de realizar (e
poupar) os ganhos que, I continuando a vlda, poderiam ter sido auferidos
(e poupados). 11:, pois, natural em cada um o desejo de, evitar essa
conseqüência de uma morte prematura e' "de ter a certeza de poder,
de qualquer forma, realizar os lucros que uma vida mais longa terla
permllldo realizar e poupar; é de fato esta a justificativa do seguro
na consctêncla comum, freqüentemente invocada nls Inúmeras pUbllca-,
ções práticas a respeito" e que A, DONATI tem juSt meute evldeneíado 87.

". I..

seguro para o caso de morte, justamente do fato que no prhnelro caso ~ e- não­
no segundo - 6 diversa a Indenisncão conforme ns conaeqtlêncías diversas (mor­
te, invalidez total, parcial, definitiva. temporária) do evento. Esta última obscr­

-vecão é exata, mas esquece que as díatinçõea ecima notadas respeitam às diversas
conseqllênelea Ilaícaa do evento (dtatínçêo materialmento impossível quanto ao segu­
ro para o caso de morte), mas não - justamente porque ü indenização é prefixado.
em abstrato - as várias conseqííêncíae patrimoniais, dlversna DOS vários casos, do
um idêntico evento físico (ao contrário do que acontece no seguro aôbre as coleae}.

85. Por exemplo, Iuneraia. tste aspecto 90 seguro do vida teve huportânclu
prevalecente- naquela. forma especial que, na Inglaterra, se denomina do seguro
industrial e quo encontrou e -pr6prIa origem justamente no seguro das despesas fu­
nerárias, (Cf. a lei Iuglêaa ele 1923 n respeito o o amplo exame do apêndice D. do
plano BEVERIDOE,)

86, Objeta-se que, na realidade, para quem ganha eômente o que gasta (ou
aluda menos), a morte premntum não acarreta uma perda pntrlmonlal. Mas, essa
consideração pressupõe que não se possa, legitimamente, contar com o aumento dos
próprios ganhos,

Ao falar de "lucro CeM ante" e "benefício esperado", excluo implicitamente quo
O seguro para o caso. de morte possa reparar o dano constituído pelo "gôzo dos
bens da vida terrena", ao qual se refere, no comentário ao art. 1.440, CLÓVIS BE­
VILÁQUA,

í')sso dano é, com efeito, estritamente pessoal, e não pode, portanto, dizer-se
jamais indenizado pelo pagamento de uma soma a pessoa diversa, no contrário do
que sucedo com o dano constituído pela falta de lucro, que é reparado pelo pngu­
menta· destinado Àquele a que êste lucro, quando realiendo, teria aproveitado,
através de urna ntribuição em vldu' ou de regras sucessórlns.

87, Por seu turno, CLÓVIS BEVILÁQUA fala na "energia produtora" como objeto
do seguro: esta expressão do Mestre, parece-me, não indica, talvez, urna orlentaçêo
diversa. daquela do texto.

VITEBBO, ob. clt. pl\g, 63, escreve, por seu turno, que a. "necessidade" n qual
visa prover o seguro para o caso da prôprla morte é a de deixar uma hernuçe,
acrescentando preencher, portanto, o seguro, nesta hipótese, a mesma tarefa da he­
rança, Realmente, o seguro não víen prover, genericamente, à necessidade de deixar
um patrímênío, mas nftnnl, à de deixar, embora em caso de umn vida mais curto,
aquela Importância {avnllada abstratamente pelo estipulante) que urna vida mnia
longo. teria facultado poupar (e portanto deixar).

A tuneão preeuchldn pelo seguro, neste caso, não é, portanto, a da hernnçn,
mas a da. poupança i vise-se, afinal, reparar a falto de poupauça ! Não é o "seguro",
mas s6 n atribuição da importância segurada a UDl terceiro que tem, econômica­
mente, uma. func:;1I0 nnâloga (emboto com ínatrumento jurídíco diverso). das ntrtbui­
ções mOl'tis ocuea. Realmente, podeeln o seguro ser estipulado independentemente do
designac:;ão de um terceIro beneficiário. cabendo, então, a importância segul'8da aos
herdeiros legalmente ou testnwelltàrlamente desigundos I
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do teorill do. "uecessldn­
ser o teoria tradicionaJ
lla~uele rigoroso alcance
freqüência, negar qunntü
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88. Dnuo que, também, 6 sempre do s~glll"l.\dO·'( enquanto mOCgfl~CI~~t11~~n:;~:TI~~
.. Cf· . me dêsto problema quanto (\0 s ,

vUae tnbmt-Hr. . para o 8e9xO~ .1'1 65": VALEIU Rivisla di oi-u» Commermulc,
acidentes), BONELLI, Lenga,. 1 • " '
1900, tr. 535, •

89, ce, com efeito, o que observam?s antes acer~a,

de" Afinal as considerac:;ões do texto visam demonstrai
da 'necessid~de-, oxntn qunnto n todos os 6~gl1l'O.s.' mesmo
do "índeuienção" cuja exi.stêneill, ao coun-ério, sO.l.se, com

nos segu ros em coso de morte ou em caso de \'ld.o. . • .
1930 na Jl1lispludenclU

00 Cf -t 79 dn lei francesa de 13 de Julho de, R . ta
brm:i1eil"l, ~f, a~ '3cól"duo do Trib. Ap. de Alagoas, no proc. 11.'1 7.605, em eurs

Forense, vol. XCVII, púg. 440. d' TCH::i, pág , 44,
91 Cf STOLFI M. L'Assiclltraziolle slIlla Vila a Fav01e t ~ em
,. , . d teutodo 1101" MANENTI, que,

Ali (pags. 41 e segs.). uma aguda critlca fi tese sus ,

o SEGURO A FAVOR DE UM TEROEIRO BENEFICIARIO

o) É óbvlo, todavia, não poder, essa indenização, ser paga à. própria

ôb j vida é feito o segul'o· devê-lo ser, necessàrmmente,pessoa s re cn, a • '. , .
fi um terceiro. 'O estipulante pode até ostípular, dnetamente, o contrato
em favor de um terceiro, Imediata OU posteriormente designado, Dessn
sítuação partiram os ciqrteos da tese acima sustentada: frisand~ que o
te ceiro (beneflclário) pode fazer vaie" o seu direito à ll1denizaçao iUlle~
pehdentemente do próprio tnterêsse à vida do segurado ou de qualquer
dano sofrido por morte dêste ",

A observação é exatlssima; Obeueficiário é excluído do seglll'? quando
tenha provocado o acidente 90, mas não deve demonstrar interesse Dela
vida do segurado, e 0. seu direito à indenização não está sub~rdinado à
existência de um dano como conseqüência da morte do segurado, .

Esta pode, antes, constituir para êle, até, econômicamente, ~ma van­
tagem livrando-o de uma pessoa que vivia uor sun conta ou deixando.lhe~
indep~ndentemente do seguro, uma herança mais ou menos pingue. E

então. dir-se-á, onde está o dano do beneficiárío? • ' ,.
Na verdade, de dano ou lucro cPBsante, do beneflciál'lO, serra Im­

possível falar nessas hipóteses i
1 Com uma ordem mais completa deMas, o problema se esc arece,

considerações,
do t e nas demais formas de seguro,

a) fJJlversamente que acon ec 1 de qualquer forma,
naquela pura caso de morte, a l11denlza~ão não PQ( e, t .
ser })ag~ ao estipulonte segurado; deve, neces.-::àrlamente, sê-lo a ou lemo

O caractedstico do seguro para caso de morte ressalta justamente
do fato de ser, sim, um negócio inter »tvo»91, mas, simultâneamente,

Não somente por Isso há. llO momento da conclusão do contrato, n.m

I Idê ota e U previsão de uma eventual necesslôl1de futur a,ato ue prev n ,
há mais pl'ecisamente um dano como conseqüência do slnístro, da no

ma..<:; " ô . ss
que é sofrido pelo segurado, ou melhor, pelo seu pntrlm l1l0 .,
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um negócio tal que o direito dêla decorrente nunca pode ser gozado
pelo prõprlo estipulante segurado. O direito à indenização está, com
efeito, condicionado à morte do segurado v".

Por isso, a indenização deve necessàrtameute ser paga a pessoa dl
versa: é nesta clrcunstâncla que assentam alguns -problemas pecultares
ao contrato de seguro para caso de morte.

Na falta de designação, por parte do estipulante, ressalta das normas
legais sucessórias quem tenha direito à indenização.

Pode, também, o estlpulante designar o beneficiárIo conforme as
normas sucessórias: POl' exemplo, Indlcando alguém como legarárto da
indenização !l3.

l~ óbvlo que, quer 110 primeiro caso, quer no segundo, não se po­
(leria exigir seja, o beneficiário, Interessado na vida do segurado.

É, por isso, bastante natural que.: admitida de um Indo a possibi­
lidade de ressaltar a designação do uenertctárto por melo de um contrato
em favor de tercelros, seja conservado, no entanto, o prmcípío de não
cxlgu- do beneficiário n demonstração de um ínterêsse.

Com efeito. a hipótese não se prende àquela - gernl - da circulação
da lndenízação de seguro 04, mas, atínal, fi um meto partícular de de­
signação do beneficiário da indenização, à vista do fato de não poder,
esta, de qualquer forma, sei' paga ao própeio segurado 05.
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. i.
Portanto. de um lado, não é exlglda a prova do íuterêsse do llélié:

ficlárlo de outro lado há como que uma extensão do instituto daün- .
dignidade sucessória. enquanto o benctlclárto é excluído do benetícío '
quando tenha provocado o acldente 06.

Há, por isso. como que uma Indireta adaptação de um negõcío intl»:
vivos para um fim 11WJ'US DaUSa 97,

. b) O terceiro beneflclário goza de um direito próprIo 00: .~tel ~:o·
entanto. sempre se funda no contrato concluído pelo esttpulanter' a jUs.'
tírícação do seu direito se encontra na vontade do estipulante o.,.

Tanto js~o é verdade que é freqüente a aplicação. à cal.lUcWíiJ~,.do.,
Ileneflciário. das ,normas que regulum a capacidade de adqu!~I~ P01' <.
doação. (Of.• ·;'por exemplo. art. 1.474 do Cód. Civil braslleirq.)..·.·:

Tanto isso é verdade que é constante. em tôdas as leis. fleiitl'rlll,;a.;!
somas gastas pelo estipulante a titulo de prêmio. sujeitas às aornl,'a~·

que concernem à redução das doações.
De um lado, a consideração de que só essas somas saíram do ll~lr~··

mônío do estipulante, ao passo que a Indenização constitui um dlre(tQ:
próprto do beneflclárlo, perrnlte submeter tais somas (e n~o. ..!!:~~ni!~'"."

,nização) à redução eventual dn doação. considerando terem apenas ..t~!s-,
sornas, e não a indenização. saldo do patrimônio do estipulante 100: dé

con trnstc com fi doutrina dominante, encarou Da desiguuçãc do beueficiério 11m _uto
mavtís causa.

Exatamente rol. STOLFI confirma fi teoria tradicional encarando 110 contrato
de seguro pnrn cnso de morte a favor de um terceiro beneficiário, um negócio iatel'
vtoos, sujeito. por isso, nos princlplos que reepeltnm nos negôcioa ·jater vivos, crltl-
cnudo tnmbêm fi tese untertormeure lembrada, de VITERIJO. .

92. Cf. em STDLFI, ob. loco etr., ns discussões que dizem respeito fi êste pro­
hlema. Exnmiunremos mais ndlnute os problemas decorreutea da possibilidade de
ser. o estipulante, pessoa dlvetsn do eegurndoe no texto, cousidern-se, pura simplt­
cidade, II hipótese de serem o estlpulnnte e o segurado a mesma pessoa.

Lembro, por clnreea, ser "estipulnute" fi Il08&OO que conclui o contrato de se­
guro parn cnso de morte; a quem (salvo n hipótese do deaigunção do um terceiro
bcneficlárlo) pertence o direito li indenização: "segurado" a pessoa em relacãc fl

cuja vidn é estipulado o seguro; "beueficlárto'' fi pessoa designndn pelo estipulante,
COlHO tendo direito de receber a indenização no hipótese da morto do segurado.

93. Conformo fl lei frnucesa, art. 63, o beueficiârlo (até quando desigunçâo
dêle resulte pOI' meio do tcstnrnento) sempre ndqutre um direito próprio..

04. Diversamente do que aconteceria quanto à' desigunçi'l~ de m'n benHiei{j4.
rio nos seguros sêbre coisas e do que acontece qun uto à trnusforêucta <In npôlíce­
-vidn, qUOI· o seja fi titulo gl'l\tuito, qnCl" o I>ej.l fi titulo ouel'.oso.

95, Igto I"t~ssfiltfi ql1oml0, sendo n <leslguflçDo fl titulo gmtnito, e ni'lo teudo por
C'~llsa declarflda fi g(lrflntin dc U1nn ol>l'lgnção. seja eln revogó,vol, em qualqucl' temllO
(como pflrece, confOl'lUe o nrt. 1.473, Oód. Civil bl"OsHeil'o; cf. CARV.URO DE l\IEN·
UONÇ.-\ (1\1. I.>. Contratos 110 Direito Civil DmsUeiro, vol. lI, lJÁ.gs. 395 e 401; 110

direito italifl1l0 VIVANl'E, ob. cit., U.O :2.006, ellshH\ não sm' juridicamente relevallte fi

[l('Citflf]ào do !.JeneficiÁ.l'io e ser, portlluto, sempre llosslvcl. n revoga (cf. em sentido con·
rrtll'io, STOLFI, ob. cit., pág. 52); podcr, no entllnto, 6er trallsferido o dircito 1\
indcllil'.açil.,o medinnto tl'flllSfcl'êucifi du allóllce: fi.O 2.023) e nuo ll\lellilS nté que o

I
I
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beneficiário não tenha aceitado (COLIN ET CAPITANT, cb. eít., pág, 770; arts. ~,9
64, lei frencesa : CARLOS DE C.\RVALHO, Direito !Ji1>il, art. 1:25.7) j ressalta do ~r!n.c.f1>;i:9
de ser o direito de designar. revogar ou aubatltulr o -beuaftctârfo exclusivamente vess9:~~
ao eetlpulnnte, não se tmusferlndo aos herdeiros dêste (cf, OARVALHO. DE MENDON;9~'~ .
cit., pág. 397) : da regra relativa à sobrevivência do terceiro beneãclâríc.. (Cf, 4~·t,.
1.471, Cód. Civil brasileiro, jt' fina.) . .

96. Embora o acidente respeite li pessoa do segurado (eventualmente distl'I?:.
ta daquela do estipulante). ao passo que I) dlrelto do beneficiário decorre de uma
ntrfbuicão do estipulante.

97. E com referêucln ao natrlmônlo que o eatlpulante terià podido poupar,
continuando u vida do eegurudo. .

Prende-se [uatnmente a esta possibilidade n função social do seguro para o caso
de morte.

SÔb1'6 o negôcto indireto, em geral, cr. o meu ensaio em Studi Viva-nte, Roma.
1930. I .

A Justa tese de ser o seguro um negócio i,~ter vivos, eojettc As ,regras peculiares
dêstes negócios. embora concluído para o caso de morte em favor de um terceiro
beneflclárlo não deve Jevar a olvidar por completo o aspecto evidenciado no texto
e que afin'nl coustlbuí o que havia de exnto na orientação de MANENTI, e .o .que
há de' exato nn observação de Vl'l'ERBO, oh. clt, pág, 63, examinadn na nota 84,

08. Tal (, fi leOl',in 110je dominante om matéria de contrato em favor de tel'"
ceiros.

99. O qne l'essnlta llU l'evognbilidnde do atribuição (art. 1.478 do C6d. Civ·U
brasileiro. e n nota nolel'iol' 0.9 05),

100. Cf. Código italiano. al't. 453; pOl'tugnês. al't, 460: al'gontlno, lei. de 11
de ngôsto de 1900, 1l.O 3.94Z; ql1suto AO Brasil, CLÓVIS BEVILÁQUA, Dir01lo das.
Oln·igações. 4.:) cd.• 1936, pÁ.g, 392. Na lei frallcesa de 18 de julbo de 1930. a~t.
08, n redução das somas pagos fi titulo de pr§mio é admitida sômeute quando eet .8

Sl'jnlll mnnlfestmnellto e:'l.':llgcl'l\dus em· relação nos recursos do estipulante.



,
outro lodo, essa possibilidade de redução demonstra que o direito do

-terceíro decorre não somente do contrato concluído pelo estipulante, mos
de uma atrlbulção 4lta POr êste último' ao beneficiário.

Por Isso, é bem natural que o direito não raça referência a uma
necessidade do beneficiário, porque seria contrariar a circunstância de
que o direito dêle decorre de uma atrlbutção por parte do estipulante 101.

Parece-me, portanto, expllcada a razão por que no seguro para caso
de morte se prescinde de uma necessidade. do terceiro beneficiário.

Pode-se, ao contrário, afirmar que êsse seguro visa reparar um
dano (também sob o aspecto do benefício esperado)' do estipulante _102,

e, êste, portanto, é que deve ter o Interêsse segurável.
A justlflca~ão da Indenização se encontra, justamente, na avaliação

preventiva e abstrata do ·lucro do qual o estipulante fica provado em
conseqUêncla da morte.

A Indenização correspondente pode, pois, ser atrlbuída pelo estípu­
lante a um terceiro, quer a título .grotulto, quer a título oneroso, e a
atribuição pode ter diretamente por objeto a índenlaação 103, ou, ao
contrário, ser realizada mediante um contrato em favor de terceiro 104.

Se essa atrlouíção não tem lugar; a lndenlzação pertence aos her­
deiros 105, anàlogamente ao que sucede, em geral, com o patrImônio do
da ouJW!. .

A hipótese do seguro em favor de terceiro não contraria, por Isso,
a tese do seguro para caso de morte como seguro do benefIcio esperado.

]]Jssa consideração explica uma praxe constante, cuja justificativa não
se acharIa talvez de outro modo: a tendência das -compaahías de seguros

I
Constituindo 8. Indeniaação, um direito próprio do beueftciârio, ela não respon­

do pelas dívldna do esttpulante (art. 1.475, Cód. brasileiro), Bste é, afinal (cf.
COLIN ET CAPITANT. ob. cit., pág, 762'), o motivo prútíco da designação do beneficiário,
quo foi se substituindo ao uso auterlor de concluir o seguro em beneffcio próprio.
Nesta última hipótese a indenização cebla ao herdeiro que, porém, respondia pelas
dívidas do' de OU;"8. (Cf. CoLIN ET CAPITANT, ob. clt.)

101. ~ste argumento- (diversamente do anterior) respeltn também nos segu­
ros de sobrevivência em que Igualmente se 'encontra a possibilidade de desígunção
de um beneííeláelo : tem, por isso, caráter- mala geral do argumento anterior, que,
entretanto, não é irrelevante, à vfstn da peculiar importância du designação do be·
nefíciárlc no seguro para CMO' de morte, seja no desenvolvhnento histórico do íneji­
tuto, seja na prática atual.

102. Voltaremos dentro em pouco à distinção entre estipulante e segurado e
AOS problemas respectivos. '1

103. Por exemplo, por meio de Jegndo tendo por objeto a indenização nsse­
gurada. Cf. fi anterior "nota 93.

104. E 6 a hipótese normal. Bó. afinal, nesta hlpõteae, uma doação Indireta
(quanto às ímportâuclna dos prêmios). o que se coaduna com ns regrua acima Indí­
cndaa.

Também o já mencionado segure de núpcias, com freqllêucln. 6 estipulado em fu­
vor de um terceiro beneficiário, sendo o estipulante (devedor. dos prêmíoe) pessoa
diversa do nubente beneficiário. O contrato em Invor de tei-ceiro é, então, o meio
técnico para tuun couatitulcão do dote. ,,11

105. V. art. 1.473 do Código Civil brasileiro.

o INT]]JRÊSSE NOS SEGUROS PARA CASO DE MORTE

d) As consíderações precedentes permitem afirmar fi necessidade
de um Interêsse do estipulante pela vida do segurado. ftsse ínterêsse,
como se sabe, é, com efeito, geralmente exigido, nus várias legislações,
para a valldade do seguro de vida lO'. Êle é exigido na hipótese em
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106. Até quando o seguro seja concluído sêbre a vido. do próprio estipulan­
te. Cf" também V~TERBO,Qb. cit., p~g. 63. A,n6Joga observação em VALEm. Rivista
di Dit'itto Gommerciale, 1907, II, pág. 547, em relação ao caráter índenítárlo do
seguro contra acidentes.

107. O pagamento do prêmio 6, com efeito, auteclpado, e (1 falta de paga­
mento importa, segundo uma praxe constante, nu suspensão do contrato.

. Aliás, pràtíeamente, as compauhlna consideram que o pagamento do prêmio só
pode ser voluntário c constitui, não uma obrtguçêo do segurado. mas um ônus no
qual está subordinado o seu direito n. indenização.

Essa concepção foi aceita na lei francesa de 13 de julho de 1930 sôbre os
seguros, que não reconhece às companhias o direito de agir para obter o pagnmeuto
00 prêmio do seguro de vida. "

lOS. Nos 6egUl".OS contra acidentes. as companhias aceitam seguros prun iude­
níaações geralmente muito inferiores às aceitas nos seguros pura caso de morte. A
ébvlu explicação desta prúrlca está, justamente, no fato de quo a possibilidade do
estipulante de provocar o sinistro para lucrar fi índeniaaçêo é muito mais forte no
seguro eoutra acidentes, do que no seguro para o caso de morte; fi possibilidade do
simular o sinistro, por seu turno, existe no seguro de infortúnios ou doenças, não
existindo, ... fora dos romances, no seguro pare. caso de morte.

Volta isto a evldenciur o alcance do conceito Indenltário c da doutrina do iute­
rêssc também nos seguros de pessoas e simultâueameute o diverso nlcnnee dêstc con­
ceito no seguro contra acidentes e no para coso de morte. Esta diversidade consti­
tui, por seu turno, o ponto de partida da ordeutacâo que, embora admitindo caber
o seguro de ncldeutes no conceito índeultúrio, nega esta conclusão quuuto no se­
guro-vide.

109. Cr. art. 449, italiano; nrt. 549,: argeutlnc i 81't. 1.472, do Código Civil
brasileiro.

Lembre-se que n doutrfuu do íuterêsse no segure de "vida prende-se, na sua e\'ol."4
~iio btstôrlca, no Gamblitl!J Aot (1774) de GEORGE III (14 Geo. 3 c. 48) na legts­
Jação inglêsa, ou seja. fi uma lei que visou justamente fi dístíucão eutre seguro e
jôgo; no desenvolvimento histórico do aeguro-vldn a distinção entre seguro e jôgo
decorreu justamente do requisito do íuterêsse.

A. observação freqüente de que fi exigência do iuterêsse no seguro para coso do
morte preenche uma função em relação fi uma exigência fundamental de. ol'~em
público, enquanto, de outra formo, haveria quase que um incentivo aos hOnlIC[dIOS,

é õbvlamente exalo. Não contrurln. porém, 00 principio de assentar no "iutcrêsse"
a dtstlnçüo entre seguro-vida c jôgo. Veremos, aliás, examinando os seguros de

fi não aceitar contratos de seguro de vida por somas em desproporção
-manifesta com fi posição econômica do estipulante 100.

'1.'al praxe não encontra explicação em considerações atinentes à
solvabllldade do estipulante 101, mas no fato de que} além de um certo
llmlte, a desproporção entre a Indenização estipulada e a posição eco­
nõmlca do estipulante faz desaparecer u justificação do seguro e nascer

. n suspeita de que o estipulante não tenha um Iuterêsse contrário à

.verírícação do sinistro, mas antes seja levado a desejá-lo e provocá-lo 108.
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qne o seguro seja contratado sôbre a vida de pessoa diversa do cstlpu­
lante 110 e se prende àquela função inibitória quanto à verlftcação do
stnlstro que lhe é própria no seguro sôbre as coísas e que"é' básica
quanto ao mncíonamento 'de qualquer contrato de seguro. É óbvio que,
no caso do seguro sõbre a própria vida seja êle, a -prícri, suposto como
existente, com uma presunção cujo fundamento não pode ser negado.

As considerações precedentes permitem entender porque êsse Interêsse
é exigido no estipulante (e não no beneficiário) e responder, portanto,
à objeção dos que, partindo da referência ao estipulante e não ao be­
neficiário do íuterêsse segurável no seguro de vida, negam a analogia
dessa norma com a doutrina do iuterêsse no seguro sôbre as coisas.

sobrevlvêucin, que o que prevalece na teorlnidc interêsse, é sempre o fim de tutelar
o segurador.

.·\a vêaes, a observaçã-O acimn lembrado ncêrca do fundamento do requisito do
íuterêsse no seguro jmra caso de morte, eõl ser Iuvocadu para explicar o fato de ser,
o interêsse, extgldo no estipulante e não no beneficiário. Entretanto, é óbvia que,
Justamente caso aquela exoítoueüo constitulssa o fundamento do requisito do ínte­
rêsso DO seguro para caso de morte, devertn, o íuterêsse, ser exigido quanto fia .be­
nefieiário.

Realmente, o requisito elo interêaae, também nos seguros' para o caso da morte,
visa distinguir o seguro do jôgo, como resulta evidenciado pela. própria história dêste
requisito.

Observa CLÓVIS BEVILÁQUA, comeutnudo o nrt. 1.472, Código Civil brasileiro,
que, sem Interêsse transforma-se, necesaàrfamente, o seguro em Aposta.

O § único dêase artigo pressupõe a existência do Interêssc no caso do seguro
sôbre um ascendente, descendente, irmão ou cônjuge. No comentário de CLÓVIS
BEVILÁQUA a justíffcaçãc da norma 6 posta no vínculo utettvc e, portanto, na
normal existência de um interêsse moml.· .,

O art. 109, Decreto u.s 2.063. de 7 da março de l{J40, proíbe, eutretnnto, os
seguros, para C::lW de morte, sôbre fi vida dos menores de 14 auos i auàlognmeute,
o nrt. 53 da lei fmncesn proíbe o seguro aôbre fi vida d03 menores de 12 nuos.

Isto volta a demonstrar fi Importâucin da existência de um interêsse patrhuo­
nínl para fi justificação do seguro-vida, corroborando fi orientação do texto.

Quanto à importância do interêsse no seguro-vldu, ei. também VITERBO, ob.
cir., pfLg. 63. Realmente, VITERllO (]ll\g. 51) nega o caráter índenitáric do seguro
parn caso do morte só na hipótese de ser, o seguro, esti pulado sôbre a vida do
estipulante.

no. Foi n hipótese mais freqüente no inicio do desenvolvimento hlstõrlco do
seguro-vida.

Um dos casos atuais mais interessantes é o seguro do credor (em benefício pró­
pdo), para o caso de morte do devcdor.

Cumpre, a respeito, di5tinguil' fi hipótese em que o seguro ,'isa garnutil' o paga·
mento de U1nrr divida e [lguela cm que êle visa, dil'etamente, indenizilr o dano consti·
tuído pela morte do devedol", nl10 em relação a uma dividll ntllal àê!'lte, mas em reln­
ç:1o no futuro e eSllerildo desenvolvImcnto das relnçõcs reciprocas.

O cl'edor que se segmc sôbre o próprio dc\'edol', em rela~ão ao pagamento dn.
tll\'idn, não se segura sôbre fi vida do deY!!cJor,' nills 'sôbre fi solvabilidado dêsl"(~ j li
evideute, ent110, que, o pagamento ,da divida exclui a, poSsibilidado de l-eclamar !l
ill<1t.'niznçiio do seguro. . .

Ao segural'-sO sôbrc fi vidfi do devedoI', o cred-ol' pode, porém, nu realidade,
g'1ll'flutir-se nilo tauto o· pflgoUleuto de UUla dh'ida, UlOS llUlll fonte de lucro, de
cOllformidade justamente com o que susteutnUlOS. O caso mnia fl'eqiiente é o seguro
do \'id:l de um oom empregado - llOl' ex" um técnico especilllizado - por parte
t10 empregador. O risco cOlltm O qual desejll garnntil'-se o empregador ao se·
gurllr·sc .,;ô~re fi vida do cmprcgado não li nqnôle que o emprrgnào "não tmbnlhc",

!' <'

O íuterêsse do estipulante pode ser, como se sabe,até"êll{<ll!~í1l1;:i'
direitos "1, um interêsse moral"", e também essa clrCunlJtâIicia.:foladô~'
tada para crttícar a possibllldade de aproximar (embora uüo ê$(j\Iec~M~~
naturalmente as diferenças) a doutrina do Interêsse no seguro dei'PesSoó;":<,:
e no seguro sôbre as coisas. '. ':':,:.' ..., .... ,'c

Esquece-se, a meu ver, que o lnterêsse moral pód.~ ,~i<~ifc~~,>Mi:.
seguros de pessoas, aquela mesma função Inibitória pNl>f.(ll;:'íl~"JIl(~'<

rêsse patrlmonial 1l8 nos seguros de danos, e que a DOSslbíll\Í.~4~d~:~.1li..I\,·
satisfação pecunIárIa como "equIvalente" de uma dor m()l'al'#ãií Cflns-·

.. , ·":_:.<',;'i",'" , ...'..• ,.,

nfio cnmpra a própria p.re'tacão; mas o da morta-do empregado, j",!t~)ij.~i!~/~?~~~:.
o empregado é "ínaubstltuível", e, quer portanto, 9 empregador, 4tõpJ:'\~~'~:!~rfi~rfJt~Jff,;;':'::
empregado, no caso de morte, reparar a perda de uma fonte do ~\1,c.tf.i;;?;:':;<:':>~\:~·'<:::'{~~,;;?,·

.ô.nàlogameute, quando o empregado concluí um, contrato de 6eIDi:rQ:'I.iãlf~'l)f:;:fidn;:,:~,,~
do patrão uüo visa êle o risco do não poder receber os ordenados dev'h;l~i'..:'mtl~'/~u.êf;~:\'(.
afinal! garantir-se contra o risco de que, morto o patrão, possa o nôvo' ~Ml~Çª~'),ifpiif:· '
demiti-lo. " ' .. ;{ :':':'?::~:>.:'.

Os exemplos acima (relativamente freqüentes na' prática Inglêea}' Ciji'(9b8{iál~>
a importâDc!,a da teoria do Interêase o poderiam até demonstrar que, ~~,mM:q)r'"';:~,~},,, :','
seguro de ,Y1.~f!., R.Qd~ ~,DJ. alguns casos ser perigoso admitir. uma a,va!l-a!:ª(F.":P:t~Wn~.·-'-c

tlva e abstrata do dano sem possíbílldnde de. contestação, justificando, 86Qlln;·:.h,,~ofi:;"'"
trá ria orientação lnglêsa. . .' "-: '-'.,.- "~': '<.

A última hipótese acima mencionada evídencla não lPoder, em alguns" CA~Q.'S.·I.: ~:'>.'.
se;uro ser concluído por uma duração superior a um ptazo máxImo (no ~~eJPpló:'~·

acrme : o do contrato da ernprêgo, quando a tempo determinado). nlém do qual fn,1tn'cttt:';.
o ínterêese segurável. .. _

111. Não porém l}O. direito inglês eni que o inte~êsse deve ser p'eCQ.b~~:~\~:\':,:i::,:.:'.::
deve assentar na existência de um direito que serre prejulgado pela ' morte ~O.:i ~~im,~·:

rado. Caso a lndeníaação predeterminada seja superior ao Interêsse segu:ráveL;{nii:-·
momento, porém, da conclusão do contrato; note-se a analogia. com os efeitQ6 de«>,l;"~."

rentes, no seguro sôbre as coíans, da cláusula "valha ou não valha". confonnévú.'."
Interpretneãc jurisprudencial francesa desta) deve ela ser reduzida. '

Cf_ um resumo do direito inglês em STEVENS, l!1Mmenta de DroU OommJJrçicil.'
Anglais, trad. frauc., ParÍB, 1909, pago 352.

A disciplina do direito inglês, que, de um lado ÍTlsa a Importânela da teoria (1~

interêsse no seguro-vida e, de outro Indo, exclui afinal a' Inconteatabllidade da i.ndé,'­
ulenção fixada preventivamente e, em principio. a poaelbllldade de ser o beneficio
esperado objeto do seguro de vida, quando não seja segurado o próprio estipulante,
corrobora 11 orientação do text-O,

Na prática íngtêsa val-se, talvez, além dos límltea legaIs. o que pode demouatrar.
serem, êates, rígldos demais; fica, no entanto, clara a Iueuneauva indenItária do,
seguro-vida justamente no pais em que o seguro alcQuçou o Beu maior desenvolvimento;'

112. É dessa considel'ação, no fundo, que partem as leis que (como n frau~

cesa de 13 de julbo de 1930, seguindo a orienta~ão decorrente do Avia du OO1l-seil
d'État de 26 de maio de 1818), se contentam com o consentimento escrito dó se··
gurado. Para perceber, todavia, a dlfel'en~a entre as duas normas, basta ter presente
o firt. 550, argentino, e o comentário de CLÓVIS BEVILÁQUA ao art. 1.472, Código,
Civil brasileiro. .

113. Descuido, cntretanto, do exame da oportunidado de 'admitir como bns­
tanto um interêsse morDI no seguro pnra caso de mOrte. AchadA, com efeito, mais
prudente exigir fi existência de um interêsse pntrlmonlal. O limite que, até as
legislaçijes que odmitem ser suficiente nm interêsso, morol, põem à possibilidade de
contratos de seguro sôbre a vidll de menores (mesmo quando o aegul'O seja estipulad~
pejos pais), demonstra simultAncamente n importância da tem-In do intel'êsso e li

oportunidade de ser, êle, pntl"imoninl.
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tltuí uma peculiaridade do contrato de seguro, qualquer que seja) nos
váríos díreltos, a solução dada ao problema geral correspondente,

O ínterêsse, a meu ver, não deve ser exlgldo apenas no momento
da conclusão do contrato 114,

Essa Interpretação decorre do alcance que, em centraste com a teoria
vivanteana, atribulmos ao prlneíplo do Interêsse, alcance êsse que, de­
cldlndo de· outro lado, vlrta a dar em nada.

SEGUROS SOCIAIS

e) Nos seguros sociais o direito à íudenízação não decorre de uma
atrlbuíção por parte do estlpulante ou das regras sucessórias mas sim, , ,
de uma atrlbulção por parte da lel que vL"R amparar o danlflcado pelo
sinistro (diverso nos vários ramos) tlo segurado.

Ao passo que nos seguros privados o "danificado" é, jul'ldicamente,
o estípulante 116, que pode atribuir, no entanto, a outrem, o direito à
índenízação, nos seguros sociais prescínde-sa do dano do "estlpulante"
e, por Isso, qner da atríbulção por parte dêste do dlrelto à índeuízação,
qner das regras sucessórias; visa-se, ao. contrário, amparar o segurado
on os terceiros (que dêle dependiam econômlcamente) danificados pelo
sinistro: O beneficiário da Indenlzação é, por Isso, necessàrlamente, o
danificado pelo sinistro "',

Por outro lado, pode, ela, respeitar ao lucro cessante strioto 8en8u
e não ao benefIcio esperado, visando a segurança de um rendlmentp mí­
nimo e devendo, portanto, 9U ser proporcional aos ganhos do sinistrado
no período do sinistro ou ser legalmente predeterrnlnada 117,

114. Idêntico é o prlnclpío no seguro sôbre na coisas. Por isso deve ser
reclamada fi. exist@.1c1n do Interêsee no cesslonárto do contrato de seguro. Cf., expli­
citamente, art. 57, lei francesa .de 13 de julho de 1930. O principio do ínterêsae
segurável limita, portanto, R ctreulebilídade do direito ô. indenização. quer no seguro
SÔbl'O ns coisas. quer no de vida.

Oeso, portanto, a apólice seja truneferlda (quer- o seja fi titulo oneroso, quer
O seja e titulo gratuito, havendo, então, uma doncão dn apólice), deve o adquirente
ter ínterêsee à vida do segurado.

Reasnlta assim a diferença entre a hipótese da designação do beneficiário e o
da treoercrêncía da apéllce, apesar- de poderem ambas estas operações, visar um
fim econômico análogo j coaduna-se esta difeL'enç~ com a revogubilídado da prlmeírn
Q n irrevogabiHdade da segunda. Cf. VIVANTE, ob, clt., us. 2,006 e 2.023.

115, E, com efeito, êete .deve ter um ínterêsee segurável.

116, Note-se como, .Sob êete aspecto, os segures sociais "(até no que respeita
ao risco de morte) voltam a se nproxhnarem no seguro de COiSRS, (Note-se que na
XXVI aeeeêo da Conferência Inteenaclonal do 'I'rabnlho; Filadélfia, 1944, foi pro­
posto considerar, diretamente, também o rlsco de morte do chefe de Iamtlta como
um dos riscos a serem nbrnngídos nos seguros aoclale.)

117. Neste ()~tfmo caso há, afinal, uma avnllncão nbstrútn e a experiência
demonstro. poder, portnuto, no coso concreto, ser, "'s vêaes, íueufíciente o estimulo
contl'~rlo à provocnçilo do sinistro. Mas fi possibilidnde d@stes casos excepciollais ni'io
e~chll visal', lato sensu, o seguro social, o ressnrchuento de Ulll dnno, Cf.)1O § 300
do plnno BEVERlDOE o c?uceito de flsegurançn social", A eXVl'(~ssao "seglll'{\l1ça so-
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o SEGURO PARA CASO DE VIDA

f) O seguro para caso de vida correspoude a um seguro qne se
pode dizer de velhice ou aposentaúorla, como nos mais conhecidos seguros
de sobrevívêncla, ou fi um seguro para as necessIdades que o beneficiário,
sobrevivendo, terá em determinado momento futuro (por exemplo: DOi'

ocasião da maioridade),
No primeIro caso, o estlpnlante, mais do que a morte, teme negra.J11.

senectatem. liS e, por Isso, estipula uni contrato graças ao qual assegu­
ra-se de um capital ou de" uma renda para (I. própria velhice, perdendo 110,

recíprocameute, a" sorna pâga, em caso de" morte prematura, ftle não
teme a morte, mas a velhice, e é êste o fato "danoso", e, sem dúvida,
danoso na apreciação comum120.

O dano consiste justamente na menor capacidade de trabalho e, por
isso, de 'ganho, que é, sem dúvida, própria da velhice 121,

A velhice é a eventualidade "desfavorável" cujas danosas COl1Se­

qüêncías são reparadas pelo seguro 1.22,

cial" é aqui usada para desigual' a garantiu de um rendimento que substitua os
anlártca, quando se íuterrompem êstea pelo desemprêgo, por doença ou acidente"
que assegure fi apoaeutadorla na velhice, que socorra os que perderem o sustento
em virtude da morte de outrem e que atenda fi certas despesas extraordinúi-las, tais
como as decorrentes do uasclmeuto, da morte e do cnsamento."

118, O que é evidente no caso em que no pagamento de 11m prêmio único
corresponde uma pensão vitalícia. Ê}ste caso corrcsponde no exemplo unrllcíoual do
contrato de renda vitalício, cujas analogias com o seguro são, realmente, corrente­
mente frisadas na, dcutrfua. Nesta hipótese o estipulante encontra-se com um
eapital, que embora bastante quanto às suas necessidades por um certo tempo,
rião o seda por tempo mais longo e quer, portanto, alienando êste cnplrnl, prover
às uecessldades que lhe incumbirão, continuando fi viver, por tempo indeterminado,

119. Considero as formos puras o não as "mistas" (corno, por CX., o segu ro
que tem em vista u morte e li. sobrevlvêneia) .

120. VITERBO, ob. clr., pAgo 51, nega haver, neste caso, um dUlIO, p~i: q.u~;

as couseqüêuciae da velhice sertnrn as conseqüências inevitáveis da "Sobl"eVlvenclfl.
que é desejado pelo segurado. . A •

Realmente, me parece possível distinguir entre o eveuto da 6obrevtvencla' ~....as
conseqüências da velhice: o seguro para o caso de vida leva em conta as cODsequell­
elas da velhice descurnudo o fato que a sobrevivêncln seja desejada ou, ao CO~I­

trárlo, indiferente. Isto fico, aliás, claro na hipótese em que o estípulnntc não seja
o segurado ou em que o segurado não seja o beneficiário.

121, Também pnrn quem ganha menos do que gustn, fi velhice constitui sempre
uma diminuição ulterior da capacldude de trabalho e de ganho.

122. O segurador tem, por sua vez, ínterêsse na "não sobrevivência", c isso
explica porque, nessas formas de seguro, Se prescinde do exame médi~o.: . 1

Caso o seguro seja estipulado por alguém para o caso de sobrevlvêncín de ,un
terceiro o estlpulnute pode nêo ter ínterêsse à sobrevivêucin. Igualmente un hl pú­
tese de' sei' o seguro estipulado em favor de UDl terceiro pode, o beucücíürto, não
ter ínterêsse à sobrevivência, Entretanto, a lei descuida de dlscipliuar êste aspecto,
confiando nos prlnclplos do direito criminnl pru-a a tutela da vidn do segurado.

Isto voltn a demonstrar que, contràrhuneute no que afirma a tese crttlcada na
nota 109, fi teorte do interêase nos seguros-vida não se coodulla com fi l1eces.s1l1a~c
de tutehll' a vida do segumdo cOlltm lltentnllos cl'iminosos. mas, alll?nCls, m~terHlllstI.
('flmente; com a llccessidnde de evital' lJOssa, o s('glll'O, I'esult,ll' }101" demals gl'ilVOSU



AINDA OS SEGUROS PARA CASO DE VIDA

lia prática êsses seguros são estipulados pela avaliação aOSu'.ata da:
despesa em uma soma determinada (J, priori e que é paga índependan­
temente <la demonstração da sua necessidade 130,

Mas, também aqui, a praxe de seguros evídencta qual a justificação
do contrato, De fato, nos contratos estipulados em ravor de tel·céflios....
é freqüente que o pagamento da Indenização fique rlgorOSam(jn.teSlF:
bordínado à demonstração da sua necessidáde, e a soma paga se destlUÍ\'i ..
justamente, a permitir que o beneficiário faça o que, de oÍJtI'O:rilódO;·

, não poderia fazer 131.

'I'"
gratuitamente em um colégio durante o prazo necessário paru p.rconCbQi~-:'~S--'::iij~á···
estudos, , "'.,'::'/:,. ,_ .'.":;" .

Esta poealbihdade subsiste mesmo nas hipóteses precedentes r pode.se,j)Hi~é~1l:Wi~!!i>.
tameute, pensnr num seguro para o caso de sobrevivência, que com'PQ.r~~i-;'"elli;:lU_tM~c:

de uma renda em díuhelro; a' direito, por ex., de ser hospedado gra.tJ,i.itlÍi6~V~~':!-le~i-:!,.
um hotel. sendo que o tipo de "pensão" pode, por seu turno. BCl' auneríor õ~qnfefr~tt;:
no nível de vida anteriormente gozado pelo beneficiário. ., . -.:,' ,I

Na prática, não creio que haja exomploa dêasea éonn-atos, mas urna al,ltol'h:~~~()
nesse sentido, se ua minhas Infonnagõea são exatas. foi dada, há. vários Oe~,OSt llt:l()
departamento italiano de contrôIe, ·0 um projeto análogo fôra elaborado, .vo,Yc'i>/átitlis
da guerra, por um grupo financeiro inglês Ilgado ~ f;l9çle~ade8 hoteleiras iiiglêsa:s ;J'l:"c'
sutcae. . -... - ._.... ·~~·--;"~-'T:~. ,""

A.té nos segures para caso de morte pode-se imaginar possa, n indenl~ac.~ó; C~Jl~ .
sístir em bens que não sejam dinheiro." .: .: c

Evidenciam, estas hipóteses, de um lado, a possibilidade de visar, a inde~iz({~,9:~ .:...
também nos seguros para o caso do scbrevívêncla, o ressarcimento de um. dano ..~,p.-.;. .
ereto; de outro lado, R possibilidade de não consistir. ti. indenização, em uma soi;n4
de dinheiro, até quando bala uma evallação abstrata e preventiva do dano; ..

a) A primeira destas observações 6 corroborada, quanto aos riscos de morte,," .~~~~-< .
direito inglês. Realmente no dlrelto inglês há. uma tendência jurisprudencial favó.~,'â~~é~:-

fi interpretar o seguro das despesas funerádàs COmo visando 8 Iudeutsução do qUQ·'et~...
ttvumeute foi ~aBto Das despesas - DO limite do máximo segurado - embora a .~.l!a~:
ttcn das ccmpenbtaa 'vlse Interpretá-lo como relativo numa índenteaeão em uma..iJ}l"'.,:_
portânctn prevlstu em abstrato. Cf. os' ns. 56 e sega, do apêndice D do JlI~~o~.,.
BEVERIDOE. O seguro das despesas funerârlaa, evidenciada a, possibilidade de pOiJ~~·.;:
atá o risco de morte relacíouar-ae com uma indenização concretamente avaliada em
relação ao dano.

A possibilidade de poder, quer o seguro para o caso da vida, quer uquêle para
o caso de morte, visar o pagamento da soma eoncretameute eorreapondente ao dano.
constatado corrobora, parece-me, a orientação favorável a um- conceito unitArIo do
contrato de seguro. ao passo que contraria a tendência em fazer do segure do vldu
(ou daquele sêbre as pessoas) algo de radicalmente diverso doa de.nials.

b) A segunda das observações acima apontadas, ou seja, n· possibilidade de
não consistir a Iudenisação em uma soma da dinheiro, até quando haja -uma evalíação
abstrata e preventiva do dano, evídencía n ímpoeslbtlídade de Identificar ea hipóteses
em que o duuo é avaliado abstratamente com aquêlea em que o objeto da tnôenleeção
6 o pagamento de uma SOmo. determinada, ..

Ressalta, por isso, inexata aquela orientação que, de um Indo, contrapõe l·lgol'!J'~,..
eamente os seguros, sêbre coisas e os das pessoas, .negando haja um conceito unltál:io
do contrato de seguro c, de outro lado, define oa- seguros de pessoas CODtO BegUl·OS·
de somas. .

130. Note-se u tendência a adndttr esta Indepeudêncla ntê- no seguro social do.
velhice.

181. A anedota do estuànnte que, sendo legatário de uma pensão n ser·lhe·
llngn dm"uute o estudo universltál"io, tem inter&se em nlio acnbnr nuuca com os seus
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Também nesse caso o estipulante pode ser pessoa diversa do segu­
rado e podemos ir ter às mesmas considerações· precedentemente desen­
volvidas.

~ óbvio, todavia, o motivo pelo qual o interêsse não é concretamente
dlsclpíluado, de vez qne de um lado seria obviamente Illclto qualquer
obstáculo aos esforços do segurado para alcançar uma vida mais longa,
e, de outro lado, não foi descoberto o elíxlr de longa vida que p~rml­
tírta, em tais hipóteses, tornar voluntàriamente por demais gravosa a
prestação do segurador 123.

Nessas hipóteses, o seguro pode tornar-se uni jôgo, justamente pOL'­
que é então, bem mais do que na hipótese do seguro Dura caso de morte,
que o in terêsse não pode ser eficazmente disciplinado de maneira a
servir como critério rle admlsslbilidade ou não do contrato 124.

Ao passo que nos seguros para caso de morte é freqüente a estí­
pulação do contrato em favor de 11m terceiro beneficiário, e freqUente
a distinção entre estipulante e segurado, nos seguros de sobrevlvêncla 125

é possível, slm, fi esttpulação do contrato em favor de um tercetro 126,

mas pràtlcamenta raro que o beneficiário não seja o próprio segurado.
A praxe dos seguros revela, assim, a sua sensíbllldade, ao excluir

as hipóteses em que a consideração do ínterêsse segurável se tornarln
evanescente; torna Inrlfratamenra a corroborar o que expusemos sõbre
o fundamento geral do ínstttuto,

g) Os seguros de sobrevivência podem visar. maIs que fi menor
capacidade de trabalho <Iavelbice, necessidades excepcionais que cos­
tumem vel'lficar·se em alguns momentos ela vida 121 ou despesas ex­
traordlnártns previstas para detennlnndns ocasiões 128.

Poderiam, nesta última blpótese, ser estipulados vlsando UDJa des­
pesa concreta, e, portanto, na soma que concretamente corresponder. à
despesa 129,

para o eegurudor. Por isso, também nos seguros-vida, a teoria do intorãsse procure
gtlran.tiL· quo o estipulante tenha um Interêsse contrário à verificaçllo do sinistro,
descuidando de outros problemas dos quais cuidam [\S normas do direito Comum.

123. veremos. todavia, dentro em pouco, u Importância dêsse ínterêaae.
124. Com efeito, fi norma quo impusesse dever o estipulante ter tntorêsse na

sobrevivência do segurado, não alcançnrla a disciplina do Interêsse segurável, nos se­
guros para o case de vida, porque nestes (no contrário do que ncouteco nos seguros­
IlUl'U o caso de morte) o lucro ~ tanto nmíor- qunuto mu!s longa a vida do segurado!

125. Como no <lo uúpciae, precedeutemeuto recordados.
126. E é, muitos vâees, uma atr-ibuição U titulo gratuito.
127. Por ex., em caso de desemprêgo. Parece-me óbvio prender-se, besta hi-

pótese, o seguro 110 ressarcímeuto do lucro cessante.
128. P01" isso Iornm liIes versados também no n.v 10 dêste estudo.
129. POl' ex., no estudo lluiversitthio. .
Em vez_ de c~m':iisti.r Cll1 uma soma de dinheiro pode, a indeuiza!;i'1.o, consistil' em

hens que uno SCJ.1m cllnbeil"O: pOl' ex., no direito do bcneficiál'io de ser hospedndo



h) Podemos. asslm, afirmar, que também os seguros de vida (de
morte ou sobrevivência) se Incluem lato sen.w. no conceito de íudeníza­
ção, no qual se pode encontrar o caráter unitário do contrato de seguro;
êles visam jusmmente o ressarcímonto de uma despesa excmordtuárta
ou abrangem o do lucro cessaute e dum benefício esperado 13',

Oorrclatarneute, encontramos nessas modalidades o reconhectmonto
legal da dcutrína do' lnterêsse, e notamos que a praxe dos seguros visa
dar a esta um relêvo maior e mais concreto do que tem na Iel,

Quando 138 tais elementos não entram na disciplina legal do contrato,
é Inútll negai' que êle cessa de ser um contrato de seguro se êsses ele­
mentos não se encontrarem efetivamente no caso concreto, multo embora
esta falta não dê lugar à falta do direito à indenização, ao contrário
do que acontece nos .casos precedentes,

Deparamos até, 'às vêzes, nessas hipóteses - e Isso me parece con­
rírmar a consideração anteríor - a ImpossIbilidade técaica do seguro,
pois que a falta de um Interêsse contrárto à verificação do slnlstro 134:

estudos. demonetrn muito bem como não possa haver seguro" sem o interêsse a que
não se verifique fi eondiçüc à 'qual está subordinada u. indellização_ A praxe dos
seguros visa justamente, nos seguros de sobrevivência, completar a lei. Caso o
pai previdente segure em favor do filho estudante uma pensão durante o período
dos estudos univeraítáríos exigirá, a companhia. que o pagamento da pensão seja
eubordiuado a elementos de prova, quanto à seriedade dos estudos ou Ilmltará o
prazo máximo da pensão ou... exigirá um prêmio correspoudente II um seguro vl­
talícío.

132. Falando em contrato lido prevídêucla" os autores, uflnnl, levnru cru con­
to. êste cart\~el" pois, ·0 ato do prevídênqla é justamente o que prepara tempestiva­
mente os meios pnm enfrentar um poaalvel dono futuro. Portanto, os que classificam
o contrato de seguro de coisas como um contrato de Indénlaacão e o de seguro de
pessone com..o um contrato de prevldêncla, não indicam na realidade uma diferença
entre os doia contratos, pois mesmo o contrato de previdêucla acaba exercendo uma
fuuçãn lndenizadora e mC$lDO a conclusão de um contrato de indenização constitui um
ato de previdêncín. A dlféeençn nclma notada na clasalficncão traduz, na renlldnde,
R aeueaeão da referênctp do seguro das coisas ao dono emergente, ao passo que o
seguro do pessoas se rf!fel'e ll.s despesas extmçrdluáeins, ao lucro cessamo c 1no be-
neficio esperado. . '

133. Lembro o que eserevl sôbre os seguros de uúpclcs e. em gernl, sôbre
os de sobrevívêncle.

134. Consídernçãc análoga 6 a que, no BCgUrO, só lentamente e com relutância
í~z ndmitIr os riscos devidos à culpa do beneficiário c aubstnuclnhnente, s6 àqueles
que, mesmo sendo dovldoa à culpa, não süo pré-Intenclonndos. Por isso, excluem-se os
dc~idos POl' dolo. Neste conceito ínsplrou-se fi praxe n~ seguro de responsabilídoée
clvll, ndmiti~do a resanrcíbilídnde do sinistro "culposo";' lnft.s, õbviamente, excluindo
n l'cssnl'cibihdade de qualquel' sinistL'o "pl'é-intencionado" peio beneficiário. NI1Ul con·
ceito .nnálogo se. inspiraln os cláusulas dns apólices de seguro de ..morte pela hipótooe
<1e smcfdio, admitindo nessa caso, sim, o llogomcnto de indenização, mas sômente desdc
q\le tenha PRssndo um lnpso de tempo tol que excluo o Buicldio pudesse ser Ill'e­
coucebido. Cf. noto. sa.

135. Por ex., quanto ao casamento, 110 seguro de núpcias.
Isso torna. fi. demonstrar que. fora do conceito do contrato de íudenizacão, não

"há possibilidade de distinguir verdadeiramente o seguro do jôgo. J la recordei. pre­
.cedeutcmentc, fi insuficiência, reconhecido mesmo POI' VIVANTE, do tcorln da em­
prêsn IJOrR distinguir o seguro <10 Iôgo.

136. Lembro o que escrevi sôbre os seguros de uúpcina ou de sobretivência
.geral e os expedientes o que recorre a praxe contratual, justamente para galantir
n existência de um íuterêsse segurável.

137. Cf. em. sentido análogo (qunuto ao seguro contra os acidentes), VALERI,

Rivista di Diritto Gommerciu-le, 1907, lI, pág" 547. Lembre-se também o que foi
anteriormente observado ncêrca da difereuca cutre o direito e a prática iuglêsa 110

seguro de vida.
138. Díversameute do que acontece quanto .noa riscos sôbre as coisas.
139" Note-se nllús que até nos seguros sôbre as coisas, desde que admitidll uma

nvalíacêo preventiva abstrata (como ua cláusula "valhn 011 não vnlhn"}, há a poso
sibilidade de não corresponder R lndeutanção ao dono efetivo. 'Iumbém nestes cnsos
fi 'reacão do direito coutru fi falta do cnrâter Indenltúrio no caso concreto se nnoucn.
.(Cf. nota 71) Iustnmeute porque, do outra forma, preju}gar-se-ia a segurança ~IJ
coutrnto nos casos normais. Nos seguros sôbre ns peasona dá-se mais um IlflS~O. 110lS
n avaliação preventiva nbstratn uão assenta apenas na dificllldode de estl111al' o
dano emergente, mos no fato de nbrnuger o seguro também o JuCl'O cessante c o h~·
neücto esperado, cuja estimação concreta 6 pràtlcemeute impossível e cujo ressn rci-
mellto 6, no cntnnto,' cxigido llela llr6prill llnttll'ezn do riseo segurado_ " "

140. Note-se, com efeito, fi telldêncio, em muitos l'nmos dos seguros SO('I:~H:l," :l

adotar em lJl'iuc1llio num taxa única quer quonto os contribuições qllcr qn:luto oiS lU·

.denizotões (assim cl1amnda "taxa" hlll'izoutnl)"
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freqUentemente ligada à posslbllldade de o provocar leg\tlmamente 13',

dlfículta a posslbllidade de sua previsão conforme o cálculo de proba­
bilidade por parte do segurador, e, por Isso, a posstbllldade técuíca da
.operação 1.36.

Achamo-nos. pois, verdadeiramente em face de casos em que salmos
.do campo do seguro, e fi coincidência que assim se encontra nos limites
.do conceito índenltárto e DOS da posslbllidade técnica do seguro, con­
firma a ordem de idéias aqui defendida.

TodavIa, jnstifica-se a consideração dêsses casos sob o ângulo do
.seguro, com o critério da' "normalídade". A lei .consldera justamente
como contratos de seguro todos aquêles que desempenham normalmente
a função que assinalamos, ainda que essa função não exista num de­
terminado caso concreto, nem seja exigida a demonstração ele sua exts­
-têncla,

Uma reação legal nos casos excepcionais em que esta função não
é desempenhada, prejulgarla, realmente, a segurança "do contrato nos
"casos normats F", pois que a própria natureza do risco prende-se, nas
hipóteses dos riscos sôbre pessoas 138, à possíbllldade de r~<:;''3arcimento

do lucro cessante e do benefIcio esperado e à de uma avaliação abstrata
-do dano que, pela sua própria natureza, não esteja sujeita a 'um llrult«
'legal quanto à sua importância 13.,

Como sempre nos casos de avallação abstrata. há, de um lado, fi

-possibiUdadé de ser ela menor, de outro lado, de ser ela malor do dano
.erettvo, Esta possibilidade, no entanto, é compensada pelas vantagens
.de certeza e segurança decorrentes de uma avaliação abstratn v'? c não

.,.'
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CONCLUSÃO

exclui assentar, sempre, o. justíflcatlya do pagamento, no conceito íude­
nltárlo.
.. A praxe contratual vem completando a lei através das cláusulas que­
ja re~ordamos e que visam fazer com que o Interêsse presumido pela
lei exista efetlvameute na normalidade das hipóteses. ~,justamente essa
existência normal que torna técntcamente possívels essks' opemções e'
lhes permite desempenhar lima função econômíca benéfica.

i? '-.Cirando os fios das consíderações anterIores, poderíamos voltar"
a afirmar 141 que, nos contratos de seguro, o alcance do caráter Inde­
nírárlo ressalta menos claro passando elos ramos dos seguros sôbre os
coisas, aos dos seguros sôbre as pessoas; ao de vida. No entanto, esta
truustormação prende-se ao próprio caráter de duna cujo ressarelmento
é vIsa.dol . o que envolve fi passagem de uma avaliação concreta e a
postenon, fi uma avaliação abstrata e preventiva dêle. Portanto, assenta
sempre na sua função. quanto ao ressarcimento do dano, a justificativa
do. reconheclmeuto legal do seguro, admltlndo, o direito, à vista da pró­
pria natureza do risco em algumas hípõteses, a posslbilldade, nestas,
ele. uma avaliação abstrata e preventíva: do' dano. li. vista desta possl­
büldade pode, então, em alguns casos, até acabai- o contrato, aparen­
t~mente de seguro, DOI: preencher realmente uma função diversa. O
direito, no entanto, nã~ reage contra esta possibilidade, pois, de um
lado, à vista da sua raridade, a reação judeuca nestes casos se aparenta
lnoportu~a, dada a diminuição de segurança que acarretai-la quanto
no funclonameuto do contrato nos casos normaís 142; de outro lado, a
praxe contratual ele per si visa dificultar a existência dêstes casos
anormats.

Exagerado, parece-me, pols, arírmar desaparecer no seguro de vida
(ou até, em gerni, nos seguros sôbre as pessoas) a função Indenitárla
ou constl~ulr, ela, apenas um motivo e não a causa do contrato, ou ser,
nestas hipóteses, o contrato de seguro apenas um jôgo, no entanto
tutelado pelo direito por razões sociaIs. O qne há, na realidade é a
ller~anêncla normal da função indenltária,· embora com aqnêles carac­
rerfstlcos que melhor respondem à natureza do risco e do dano cujo
ressnrcírnento é visado: a eftcácía, excepcional l 43 , de contratos que, real-

PRoB~Ei'ÍAS: 'DAS· SObi'~~i\~~B·::,.:~~,O~'iM~~J~~g ;"~:~~i~~.~.,;,~'~~~iit1:~:~": ;:.:~-7<{~t~~~*;;:
. ;.' .. ',.','"

RAMOS MISTOS

12.') Nas páginas precedentes considerei as formas puras de, S~~\l:~l;
'ou para o caso de morte ou para o caso de vida e não as lfmls,ta~·!~.:~yn:i.

Com a estipulação de um contrato de seguro, nessas hlp~t~~s,Ji~~~fi
ga-se ao mesmo resultado que seria alcançado através da I'0U~~A~lil':'»?;~
com uma diferença: evita-se o perigo de se não poder; em corilJ~@é,l\ilr.,r
-ds uma morte prematura, acumular por melo de poupança a',~~hiifid;;i
sejada. É para obviar êsse perigo que é, estlpnlado um coh(i'á.~idtl{
seguro, em lugar de se acumular pela poupança um capital, ," , ',',
. O objetivo do seguro é, portanto, evítar que uma morte preni~t4!'~
impeça que se junte o capital que se deseja poupar, e, portanto, rés(lÍll'c\r
'o lucro que, continuando a Vive,', se poderia realizar. Por isso" l1~si<i1'
ramo de seguro, o beneficiário tem direito a uma Indenizaçãõ-~d~(iá'~'~
minada, quer no caso de morte, quer no caso de sobrevlvêncla Q~p&li
,de um certo partodo: geralmente na prImeira hipótese a ludenlZ!l~ãó
segurada deve ser paga a nm terceiro; na segunda, ao astlpulanté. 'O
prêmlo anualmente pago por êste últlmo pode, pois, como que dlvldl.l'.'sê
em duas frações: uma representa o que o estipulante acumula Iiqlâ
poupança, a outra, o prêmlo de seguro que êle paga para fazer f"~lJ.tê
ao risco de não poder continuar a poupar em conseqüência de uma
morte prematura.

Por isso eston entre aquêles que, quanto aos ramos mistos, encaram
um concurso entre os prmcíplos do seguro para o caso de morte e' QS
dos contratos de capitalização 140.

Essa constatação explica a observação comum que considera o seguro
de vida como um contrato de poupança ou eapítallzação. Essa ob'll'r­
vação é exata no sentido de que, econÔmlcameute, o seguro alcança jús­
tameute os resultados da poupança. Jurldlcamentê, esta observação, é
exata enquanto, nas formas mistas, concorrem os elementos do contrâto"
de capltallzação. É, porém, inexata qnando aplicada às modalldades

mente, são de jÔgo, quando, à vista de terem sldo concluídos q1J"lS",~àh;~
tratos de seguro e em relação a rtscos seguráveis, seja êste. uni'tÚ'.',

-cessárlo saeríffclo da ordem legal para a prqteção geral maisetl~itii
<lo contrato de seguro e da função Indenttárta \:lêle 144. ' "
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141. Com VALERI, Rivista di Dírítto Oommel'oiale,. 1930. cito
142. Note-se ser liste fenômeno ídêutlco quanto ao seguro pnra o CElSO do morto

c quanto a~ se~~r? c~ntrn os acidentes. t; uestn segundo hipótese mais grave pois
q~te nfun~llo intbitôrla que, de qualquer forma decorre do próprio curâter do si­
D16tr~ quanto à provocação dêle, é muito mais forte no seguro sôbre a vida do que
n,l1o SCJil nfo S~?uro contra os acidentes, sendo, coro efeito, os acidentes dolosos relu-
ttvnmente requentes e 3 dúvtd ' "Idi " . em UVl fi 111m3 comuns do que não sejam os crimes ou Isul-
CI lOS. motivados pelo intuito de lucrai' fi indenização. '

d
' Dl"4~" Cp'r". neste sentido PWLA-CASELLI, verbête Aeeicuroeíoní, DO Diziollario
I (/"li o nvato de SOIALOJA. "

144. P.ste fenômeno, aliás, não 6 raro no dlrettc. Para não suir do âmbito
do resaarclmeuto do dano, Ó óbvio que quaudc o direito liquidar Iegnlmente os danos
Duma Importância preordenada (por ex., os jUl"OS morutôríoa) , não cuida do po~j~
bilidnde de poder, esta liquidação, ressaltar, em ulguua casos, auperfor no dano
efetivo, à vista da vantagem de certeza, peculiar numa Ilquídação legal na rnedídn
normalmente correspondente no dano. No entanto, fi juatífientlvn dn uonnn nsaenta
sempre no ressnrchneutc do dauo.

145. Denominadas, com freqüêucln, na prática brasileira, de SCglll'O dotal.
146.. Ao contrúr!o, COLIN ET OAPITANT, ob, ctt., n.s 888, eueaenm, uestu M·

póreso, um seguro 'Pista PIll'Q o coso de morte de sobl'evivêncln.

11"
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puras, quer do seguro para o caso de morte, quer do seguro para 0­

caso de vida.
Basta' ter em conta que, no seguro puramente para o caso de morte,

a Importância paga é tanto maior quanto mais longa a vida do segurado,
sendo, ao contrârlo, a Indenlaação constante 147. Nos seguros pRI'U o
caso de morte, a prazo determinado, não há nenhum direito do bene­
ficiário caso a morte se verlflqne depois do prazo "8, o que decidi­
damente contrasta com qualquer Idéia de capltalízação '49.

No seguro puramente para o caso de vida, não há direito à iude­
nízaçãó, coso a morte se verifique antes do prazo fixado.

Por ísso, a observação não é de todo exata também quanto às mo­
dalidades mistas, porque esquece, por sua vez, a díferença existente
entre estas e os contratos de capitalização, em vírmde da concorrêneía
do elemento segurador e do direito con~eqUente do beneficiário de obter
a Indenlzação, no caso de morte, Independentemente do montante das
somas pagas, o que não sucede com um contrato de capitalização 150.

147. A altuaçãc não '~J afinal, diversa quando, ou em virtude do' contrato origl­
nal ou por convenção posterior, não hafa a pagar mais prêmios, decorrido um prazo
determinado. Nesta hipótese o vetor da Indenlsnçãc (à vista de fato de ser diverso
o valor de uma soma conforme o momento em que deve ser paga) é diverso conforme
o momento em que se verJfica fi morte.

.ánâlogamente, caso sendo fixada quer n Importânclu da índenleaçâo, quer o
momento do pagamento dela (independentemente do momento da morte) devam, no­
entanto, os prêmloa ser pagos apenas Até que o segurado é em vida j é óbvia a
dlrerence com um contrato de poupança o ressalta evidente a justificativa desen­
volvIda no texto quanto 80 seguro para o caso de morte,

148. Cf. VIVANTE, TmUato, vol. IV, n,9 1,991. Especialmente nesta hipótese­
ressalta a diferen!;R com a capltallsação. Isto se reflete também na reserva matemé­
tica correspondente ao contrato dêere tipo, Esta, com efeito, nesta hípôtese, de inicio,
aumento. sucessivamente, porém, diminui. Cf, JULLIOT DE LA MOll:ANDlbE, De
la Reserve MatMmatiq1l6 des Primes, Paris, 1909, pág. 16,

149. A diferença entre seguro e capftRHza!;!lo 6, aliás, evidente pensando ~um
seguro com prêmio único, pago todo de uma vez (uor -es-, Cl'$ 10,00 quanto fi um
segurado do trinta anos): 6 então óbvio que, sendo o V~I01' da Indeníeacão (por ex"
Or$ 100,00) profundamente diverso conforme o momento em que se 'verificará
a morte, o contrato é bem diverso de um contrato do poupança que tivesse por ob­
jeto os Cr$ 10,00 e los jUl'OS respectivos, apesar do visar-se, num e noutro caso,
um fim de prevídênclh. .

Q\lanto à natureza jueídíca do contrato de capltallzacão, coloco-me entre aqtlêles
que encaram neste 'contrato Um empréstimo enmcterdando pelo foto de ser, o capital,
reembolsado junto com os juros capitalizados, O exercício sletemático dn cnpitall­
Zfl!;l[o e a clreunstâneln de arrecadar a emprêsa de capltallançãc economia a longo
pmso expllca e ' freqítêncla de uma regulmneutação particulur quanto às emprêses
do capltaliza~llo o a analogia entl'e essa l'egulamenta!;ão e a das socIedades de se­
gU\'OS sabre a vida,

160. No entnnto. justamentc. R l'ell\!;lIo entre seguro pal'fI o caso de morte o
lucro ce3santo explica IJOl'qU~, até:quA~to nos rnmos puros, bojo uma rela!;ão cutl'e
seguro e pOUpnn!;R, .

COIU efeito, de um Indo, o seguro, ató nos rilmos puros, apresenta-se, econô­
mlcamente, quanto ao estipulante, com um substituto dn poupan~a; de onti'o
Indo, quer em virtudo de 'ser o prêmio- calcnlado em lima importância anual cons-

PlWBLEM_-I.S DAS SOCIEDADES ANÔNIM.AS E llIltEITO cOMP."-nADO

IMPORTÂNCIA DAS CONCLUSÕES OBTID~S

13.9) Um conceito unitário dos seguros, assente no caráter íude­
nttarlo dêles, é útil. parece-me, na construção do instituto.

SEGURO DE ACI'DEN'.rmS

a) Asslm em relação ao seguro contra acidentes. Êste, com efeito,
não encontrará colocação adequada no seguro de danos ou no de vlda,
se essas duas formas foram concebidas como completamente contrapostas.

O problema não é superado. quando se classíflcam os seguros. _em
seguros de danos às colsas e seguros de pes:oas, como muitos propoem
e como estabelece a lei francesa de 13 de Julho de 1930.

Essa classIfIca~ão pode ser bastante o~ortuna, se entendida como
classificação das vários modalidades de seguro em paraleli",~o ?Onl ~
avaliação do dano- por vln 'concreta .0 por via abstrata, à qual Já fizemos
l"eferêncla. ..

Mas não será uma i'classlficaç:ão'" se os dols grupos de seguro sôln'e
COiSlL'3 e sôbre pessoas forem concebldos como baseados en~ cO~lce_itos dl­
versos, que. seria o dn indenização para o primeiro grupo e nao se sabe
'qual para o segundo.

Desconhecer.se.lam, então, analoglas que são particularmente nvírleu­
tes, quando se compara o seguro sôbre coísas com o seguro contra

tnute ~ sendo, portanto. uos primeiros auos, maior e, nos últimos, llleU~l" {~O qU,e

correapcnderia ao risco e recebendo, portanto, a emprêsa, fi título de prêmio, lm~ol ~
tâneiaa que em-respondem a riscos dos anos futuros (o que, por seu turno, COllstlt\~l
Il justificativa em que essentn o instituto da resel·~a técnico. c tl~, resgate das ;:lP

u-.
Hcee : VI\'.ANTE, Trçttato, n,9 1,886 -, quer em \'l~tude da ~l'e~u~~cUl das fO~Dla~
mistas, as emprêsus de seguro-vida acabam por funclOna,- qUaIS m.~tltutos que lCCO

Jhem as economíns do público a longo prazo, apresentando. consequentementc, a ,ad~
ministração e a inversão destas, por parte das emprêsae de seguro. os carnctedstlc?s
peeullares n admluistração o inversão dos nforros a long...o prazo.. Daí, a (Ina~?;~~
entre os problemas peculiares às emprêsas de seguro e aqueles pecubares as empre b

, de, c~pitnliza~ão, quer no que respeita aos problemas que concernem ~ tuteln, dO:óbl~~
ueficíáríos quer no que respeita aos problemas que conceruem a sua lurluêuctn .

O merendo financeiro. Apresentam-se, por isso, analogias também entre os pl'ob)cnHl~
. t pl'P. ]e\'01peculiares às emprêsas de seguro c os peculiares aos Bancos, pOIS, ues es, CHm '

em contn, de um lado, 08 problemne que respeitam à tutela tios depositnntcs,_ de outro-
Indo OS que respeitam à influência dos Bancos sêbre o mercado monetário. . I

'Scia nos contratos de cnpltailaacão, seja nos contratos de seguro, em g~l n ,
• , .J • .J -ti larmente nos rumos mistos

e aspeclalmeute nos seguros SOCIAiS e no (te vroa pru ICU... , _.' . ,.. f" t I as oscilncõee llOde seguro o cspitnlizo~ão, aprsseutum ímportüncra unuamen n ..,. ~

poder aquisitivo da moeda. . . - üo reeu-
Coso o. moeda BC des\'ulorJze eontluunmente, seguro C cllPltahzoçao _n . P tã

ehem mais a ruução que lhcs é peculiar; o lucro do instituto segUl"udOl' ~Il0f"c, eu ~I~~
um lucro iudustdul assente IIU sua capacidade de seguraclol". m;!!:! um Iuclo mUllC;ltlH
deCOrl"elltc do desvulol"ização Illonettiria; as indenizuções pogns p,elo seglll"ndor, a.~fl,e"O'

,.. fi à Visto da des\'B: OlIZ.~.

1'01' serem irrisórios em compol'açiio com os pretnlOS P300S. ~ . "". ·f·· I l)ag;J OS prelJllO..::"
mODl;ttiria verificndn 110 entl'etempo c, (lor ISSO, o saCI'} 1('10 {C quem ,_ < [ .' ·,ot,.o_ ..... - ,ns ]la OC'IS!UO {O Slll,' ­
não eucolltl'a mais Ullla compenst\çao Ilas lUuCIllZllçoes Vil <.' )'lio.;e~

Nii.o Ó })01" acaso que os segums-\'ida se desellvolveram especlIllmente !lOS I' ' .
cuja ll10crtl ficou esttirel.



SEGURO E 'CIRCULAÇÃO DE RISCO

RENDA VITALíCIA.

':::;;\(::\
"",'.' .'.

,".' ,'." ,-'.,'

afinal, prende-se sempré à cir~~I.9-~~i;í1,ªQ< .• ':
as conseqüênctas danosas da Vllí:ff~(fMllj~',i "/

i) O contrato de seguro,
rtseo ; à possibilldade de que

y) Quanto à posslbllldade e licitude de contrato de renda vitill!clá
nos sistemas que desenidam de disciplinar êste contrato 15',

SEGURO A TíTULO GRA'.rUITO

153. .é.dmítfda, com efeito, a dlferença entre' aegu~o' -de 6'ol)'revlVtJíêré~~.fJ.6~~A··~7'.\,;:'.
independentemente da extetêucia de uma emprêsa, a admissibilidade do cQllt,~Iit.ó{·'~.~:." ,,',', ',;;':'
COlTO do prlnclptc gOI'aI da liberdade contratual, salvo. no entanto, os lnri.it~~(:q\i.:~;.: '.. ~~'
eventualmente respeitam à possibilidade de concluir, díveraaruente do que copi' ê'rii~::

prêsas autorizadas, coutratoa cujo objeto seja ccnetítutêo pelo rteee de morte;.. ·c,.ü
de sobrevivência. .

154. O que, embora muito raro, .não ó Impoasível.: Cf. VITERBO, ob; lQ,C,~,.,~J~/;:,<:
Descuido aqul dos limites desta possibilidade em face dos .limites quo re~'P:~~~,~P,J:f"

li possibilidade de. as soclededee comerciais, fazerem liberalidades. mesmo q.u~?~ê~~t· ,,:~:.
com seus lucros. Deve-se tnmbêm Iernbrnr devel'O segurador conetltulr as t~e~YlV( ':',.': ' ..
correepcndentes ace riscos garautídoa, até na hipótese. de ter, êle, assumido c 'J",~~~,.;>'. '
n titulo gratuito, pois quo esta exigência decorre da necessidade de. tutelar 09 d~mpJa'~­
segurados. Poderá, por isso, em tese, o segurador assumir um risco ip,delllil,~deút,t:';
mente do prêrnto, mas s6 quando êle pceaa constituir a' reserva. ,couesP9ndep,tej' A:'
eustn dos seus lutr.os ou de fundos que 00:0 sejam jó. destinados à. gorando. dos ee­
gurmlos ou de demais eredotes. O Decreto 11:'1 21.828, de 14 de setembro de 1932. no
seu nrt, 101, entretanto, proíbe de modo geral o seguro gratuito c. portanto, mesmo
quando o segurador utilizo. a êste efeito. parcelas trazidas doa seus lucros dlspouíveís.

155. O seguro apresenta-se, em teso, COÓlO um contrato a titulo oneroso (oa­
30 haja pagamento de urn prêmio) ou a tttulo gratuIto (caso não haja prêmio},
constituindo, nesta segunda hípôtese, uma donçãc indireto, sujeita, às regras subs­
tnuclnis, mas não às formais das doações. lato se coaduna com ti príncípío tradí­
clonal de poder, a rende vitnHciu, ser couatltuída quer a título gratuito, quer ,8

titulo oneroso. ".
É deeneceeaárlo ncreseeutar SOl' o problema de gmtuidade do seguro (pràtiçl'."

mente ruríeslma} bel» diverso daquele dn gratutdnde da tmnaferêucla do contrato ,qe
seguro ou da ríeslgnnção do beneficiário (freqUenUsslmo. no seguro de vida}, Tl:a~
to-se, com efeito, de dois problemas dtversoa, reapeitnudc, O primeiro. à obrigação. do ,
segurador de pagar a indenização, embora não hoja pagamento do prêwfo; o 8e~u~dO'.
h trunstei'êncía desta ou fi ntrlbulçâo dela a um tercélro benefíclârío (8 não 110 estl- _
uulnntej : o primeiro, respeita à relação entre segurador e estlpulaut~ i. o. B~~un~o~
nqueln entre estipulante e cessionário ou estipulante e terceiro benefiCiáriO. Quer
fi prhneirn atribuição, quer- a segunda, podem ser a tttulo oneroso ou gratuito, .CODft"
titnindo, eutno, uma êoccno iudb-etn, embora seja •. eatn último. hipótese. da topo
esconcíonnl quanto à prhnctm atríbuícão i "nol'm~l. qunutc ia segunda. no f:lCguro-vido,-.

'.'.' .,..". '; :.' '~:'"J ,':-, ~

NOVOS RA~lOS DE SEGURO

DIFERENÇAS ENTRE SEGURO P-:\.RA CASO DE MORTE E
PARA CASO DE SOBREVIV'ftNCIA

d) Assim em relação à determinação de um. critério orientador
quanto aos novos ramos de seguro que a prática vem elaborando e. às
vezes, reclamando. à vista da necessídnrle de distingui!' quando se trate
de "seguro" e quando de "jôgo" In.

SUB-ROGAÇÃO

b) Assím em relação aos seguros socíaís, De fato, achamos nestes
os mesmos riscos conslderados nos ramos do seguro de pessoas e

J
ao

mesmo tempo, uma dtscípltna que se aproxima, às vêzes, por alguns
aspectos, daquela do seguro sôbre as coisas. o que é bem expllcável com
as considerações que vimos desenvolvendo. mas que não seria expll~vel

se a diferença do nsco considerado devesse Importar numa radical c1i­
iel'ença de estrutura jurídica.

c) Asstm em relação ao prínctpío, por tôda parte estabelecido, do
turerêsse do estlpulante. pela vida do segurado; à orientação da praxe
dos seguros a êsse respeito; à diferença entre seguro de morte e seguro
de sohrevívêncía. '

OS SEGUROS SOCIAIS

acidentes, o qual, sob certos aspectos, se aproxima (10 seguro sõbre coisas,
ll1ai.~ do que do seguro .de vida.

PACTOS ADJETOS DE INDENIZAÇAO

e) Assim em relação a um critério orientador quanto ao problema
da sub-rogação do segurador nu ação contra o terceiro responsável,
e.'pecialmente un falta de dísclplína legal dêste problema''',

151. Ê freqUente. com (licito. serem, nos códigos ou uns leis. mencionados
nnenus alguns rumos de seguro.

l.52. Qu~1, .exemplificuti"nmcnle. 30 dó no Código brnsileivo. cr, 110 outnnto, na
dout.riun ln-aslteím, CARV.·\LlIO DE :MENDONÇ..... COllfT{/t08, clt., vot. I, pl'g. 351.

fi Assim quanto à posslbllldade de apücar, aualõgtcameute, algu­
mas <Ias regras do seguro, quanto aos pactos adjetos de muitos contratos,
flue, às vêzes, na práttca, soem prever uma transferência de um a
outro coutrnenta do risco de determinados eventos. que, Isoladamente
constderarlos, pcdertnm ser objeto de seguro,



156, Cf. BEREZ, ob. loco clt.
167.. E cabe n VIVANTE o t@·10 evídencindo, com a aun teoria que, por isso,

fica básica, apesar das crltícua untertonnente Iembrndas.

do sinistro cálbam, por efeito do contrato de seguro, a um sujeito diverso
daquele que é o prejudIcado Imediato e direto. .
. .Elita "clreulação" pressupõe, justamente, seja o risco objetivamente

Preexi~ténté, como evento cuja vertrícação acarreta um dano, Indepen­
dentemante do contrato, ao passo que, no jôgo, O evento seria indlfe-
rente'-caso as partes não houvessem jogado. , .

Prende-se, portanto. necessàrlamente, o risco' "segurável" li ldéla do
dano e, conseqüentemente, a circulação dêste risco à Idéia da reparação
do dano,

Encontramos assim, no seguro, maís uma verífícação da tendêncIa
do direito comercial (a origem do contrato de seguro se. encontra, de
fato, no direito comercial) em facilitar a "círculação" e em proporclonar
a sua possibilidade; mesmo em hipóteses em que não haveria tal possí­
bllldade de' acôrdo com as regras. do direito comum,

Realiza-se, esta' circulação, justamente enquanto seja precisamente
delimitado. o conceíto de "rísco", qual "objeto" do contrato de seguro.
Basta pensar na dlfei'en~a entre êste "objeto" e os exemplos do "objeto"
do contrato no direito tradicional,' para verificar a ímportânela da tarefa
preenchIda pelo dlr~lto comerciai, na sua evolução hístórtca, em ela­
borá-lo e dellmltá-lo, A Importância básica que o seguro foí alcançando
em tôda a vida atual, a sua progresslvn extensão do direito comercial
ao direito privado em geral, e do direito privado ao direito públlco; a
justa orlentação para que êle possa constltulr um melo básico para con­
correr a um aumento geral do nível de vIda e à con-secução da segurança
econômica de. cada homem, demonstram o alca~~ da tarefa preenchlda
pelo direito comercial em elaborar êste conceito Ijurídico,

msta dellmítação roí-se dando aos poucos na evolução histórica do
contrato de seguro. Teve, como é natural, um caráter quase que ca­
suístico, admitindo-se sucessivamente ríscos sempre mais numerosos quais
possíveis objetos' do seguro.

Os rlscos marltlmos, os terrestres, os atiuentes à vida, os devidos à
culpa do próprto segurado. foram sucessivamente abrangidos no conceito
de rlsco segurável, admitindo num âmbito sempre maior a posslb1l1dade
daquela círculação do risco, que é preenchIda pelo contrato de seguro.

Do risco cuja vertücação acarreta um dano às coisas, passou-se aos
nacos cuja verlücação concerne à capacidade de trabalho da pêSSoa,
estendendo-se, então,. a função de segurança social, preenchIda pelo se­
guro, dos valores atuaís aos valores futuros 156,

Jurldtcamente, esta circulação do risco faculta 11mB "ccncentracão"
em um único suíetto, ou seja, o segurador, dos riscos pertinentes fi

sujeitos diversos, Econômlcamente 151, fi circulação do rIsco assenta jus­
tamente nesta "concentração", Esta, com efeito, proporciona a possl-

LIMITms DA INDENIZAÇÃO

249PRoBLEMAS DAS SOCIÉDADES .ANÔNUUS E DIREITO co::urARADO

158. Cf. mais uma vez, YALERI, Rivista d·i Dirilto Commel"ciale, 1930, r,
pÓg. 347. A dlatínção entre a avaliação abstrata ou concreto do dano (ou seja, ~as
conseqüências dêete) , não deve ser confundida com o problema, diverso, (IR nprecmçno,
em nbstratc ou em concreto, da necessidade do danificado de reparar estas C?llSe­
qiiências. 11. êste último respeito o direito leva sempre em conta uma uecessldnde
abstrata ou, melhor, geral, Não indaga se o danificado tenha on não, no ~OSG

concreto o desejo de reparar o dano, mas admite, de modo geral, que já pelo rntc
de ser danificado, me deseje reparnr o dano tendo, portanto, direito à Indeuienção.
Isto acontece quer nos seguros sêbre as peasona, quer nos seguros eôbre aa COISI1S

corno exatamente observa VITERllO, oh. cit., póg. 63, acompanbnndo EHRENZWEIG e
crlticuudo BRUCK.

159. Lembro, todavln, que, excepcionalmente, encontramos também nos segu­
ros sêbre as colsns urna aproximação à avaliação abstrata do dono; assim, llfl clii:~sl1.lfi
"valha ou não valha", quando esta (como, por ex., conforme uma orientação JurIS­
prudencinl ítallnun e francesa em contraste com fi doutrina) tenha êsee alcance. De
outro Indo, vimos, também nos seguros eôbrc as pessoas pode-se recorrer fi uma.
avaliação concreto do dnuo.

100.- TIlI se d{l no seguro do crédito e 110 da responsubilidadc civil.

AVALIAÇAO ABSTRATA E AVALIAÇAO CONCRE'fA
DO DANO

blUdade de prever, mediante o cálculo de probabilldade, a percentagem
de rlscos que se verlftcarão nu realidade, e de substituir, portanto, de
um lado, ao "risco" por demais oneroso, o pagamento de um prêmio
certo; de prever, de outro lado, o que vai ser periMlcamente gasto em

.virtude da vertflcação dos sinistros.

Em virtude dêste processo o risco não é apenas "transferldo'' ­
o que socialmente não seria de grande alcance - mas é, num certo
sentido, eliminado; êste resultado concorre para uma malor segurança
econômíca geral, preenchendo, portanto, o seguro, uma benéfica função
social.

14.\l) Recordamos as hipóteses em que a nvallação do dano é reali­
zada abstratamente e aquelas nos quais ela é realizada concretamente 158.

As prlmelras hipóteses corresnondem, em principio, aos seguros por
dauoa áapessoas: os segundas, ao seguro por danos às coisas 15'0- oüa«

. patrimônio 160.

a) A avaliação abstrata do dano importa na conhecida conseqüêucta
da falta de um limite legal à índeuízação fixada pelas partes, ao con­
trário ào que sucede na hipótese na qual a avaliação do dano deve ser
feita concretamente,'

I Justamente esta falta apouca o alcance do caráter ínúenttárto. Adml-
tida com efeito a posslblUdade de uma avaliação preventíva abstrata,
ImpossibLJlta-se uma efetiva comparação do dano e da íudentzação c fa-!

I
I
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PLURALIDADE DE SEGUROS

PROPORCIONALIDADE

SUB-ROGAÇÃO

, '

·p~Di~M~S ~A~.'~d~i~~~~;i~~~~&~ti';~:~f~~~~~;'f~~~~~f"::1+f:;~:{i~~~\~~\'
É óbvio que, se a avaliação do dano. é felta.coriçi·éi~ll1éíi\~'~:i~i(,

Jndenlzação atrlbuída ao beneftclárío corresponde a~é 'diÍliúi :(j;,'süBi~9~·; ..
gação eleve ter lugar - pOl'que,de ontromodo o prejiIdt~M~·vltj~,a·

beneficiar-se com um duplo rsssareímento (do se!\'Ul'aMlj~"~~'\J~t~,~\tQ
responsável), no passo que o segurador, ressarcíndo od~no; l'~(j;f'ç\.Ci'h .
mais do qne o dano efetivo, pois qne o pl'ejudlcado,.te\'IW:'djX~H(k!lo'
ressarcimento também por parte elo terceiro responsável;' ..../., ".,'

Reclproca.mente, se a avaliação do dano é feita ,ab~it~fi\fuêhié','i)Íil~,it...
se opõe a que o beneflcíárío conserve o seu dlreíto PA1:~~Q~t~i~~~ç~W~ ',.,.
responsável ,... Admítlda, de fato, a posslbllldacle de' úm)i!,.:ll;\'l#U~~K"1,'''.
abstrata, esta não encontra limites quantUatlvos ' 61 cl;pjljl\~~~!?i';:fi)ªL'
pode compreender a Indenização, além do dírelto ao \·~~t,ql1i'f~~r,~:'i~@iJ.:
com o terceiro responsâvel 1tl 8• . ":;/ ., .','-: , ..:.,< .~';', .. ­

>.i,

CLASSIFICAÇÃO DOS RAMOS DE SEG'Q'J3.P"<'·',
-; ".". . -Ó:

15.') O caráter unltál'lo do contrato de seguro não e"cilil!,',·,uiltài',
l'a!I.1!~IltC,'" .C"l.stêºcia dos váríos ramos de se,gu1ros, .. e _a_o.R6il§~~~1:~
portanto, ele classlftcá-los. . '.- i .•,'

. 1!:les estão sujeitos a normas diversas, algumas das 'quais iorÍllll' ·*.e,"'·
cordadas no parágrafo precedente, . ""'" :'

Com efeito, nao: é necessárto esclarecer que a afirmada unl(l(j;íi~,"<l.Q'
contrato de seguro não excluí a sua 9istlnção em ramos que; Crn!l9"(Í:.'
baseados em um mesmo conceito fundamental, são Inegàvehn:çntc.'.<l.l~"··'
tintos e sujeitos a regras díversas, mas compatíveis com um 'c<il;idéi.~p'
fundamental comum. ..,.

A tarefa da classífícação consiste, por sua vez, em dívídlr as nume­
rosas modalidades de seguros em grupos, cada um dos quais compreé!li\a"
ramos jurldícamente homogêneos e, portanto, sujeitos a regras, na maIO,;
parte, idênticas.
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culta-se) portanto, poder o contrato ter uma função diversa da de índe­
nlzação,

Mas a justificação, vimos, desta posslbílldnde assenta na ínoportu­
uídarle, à vista dos rlscos segurados, de uma avaliação concreta e no
fato que, normalmente, o contrato preenche realmente, de qualquer forma,
uma função íudenltárta 161. .

c) A avaliação preventiva abstrata do dano exclui, naturalmente,
n posslbtlldade de afirmar, em principio, que o seguro seja, no caso
concreto, estipulado por um valor superior ao real.

Eln permlte, também, n possibllidade ele' mats seguros para -um
mesmo risco, cujas indenizações se adIcionam no caso de sinistro 164.

b) A índeuízação fixada 162, quer na hipótese' da avaliação concreta,
quer na avaliação abstrata, pode assumlr um partlcular significado, isto
é, íudlcar o limite além do qual não há ressarcimento com rererêncta
ao sinistro total e de maneira que, no caso de stnlstro parcial, será
preciso recorrer a um ressarcimento proporcional 163.

d) É evidente que a avalíação abstrata ou concreta elo dano se
lign no problema dn possibllldnele elo segurador ele sub-rogar-se ao be­
neftcíárío na ação que a êste caiba contra o tercetro, eventunlmente
responsável pelo sinistro lu5.

161. Cf. C.ãRV..\LHO DE :MENDONÇ'A (M. L), ob. loco cito
162. Çf. nrt. 1.462, Código Civil brnsileiro.
163. .êeae enunciado da regra proporcional, mesmo com referência 11 avaliação

abstrntn do dano c no seguro aôbre pessoas, vísn levar em conto n praxe do seguro
contra acidentes em que n ludeniaação é estipulada- para. o caso de invalidez permn­
ueute total, sendo. fi invnlidea permaueute 'parclhl ressarcida proporcloualmente.

164. Cf. quanto no seguro contm acidentes; VALERI;· Rivista di Diritto Com·
niercíaíe, 1907, lI, pág. 556.

Pode, no entanto, é ôbvlo, o segurador (o 6 o que acontece especialmente no
6C'gUl'O contra acídeutes) pedir no estipulante de declarai' previamente os demais
seguros concluídos, para melhor nvnlinr fi nntureaa do negócio.

165. Nilo porém no caso da cláusula "enlbn ou não valha", justamente POl"­
<]110, Mó nos sístemna hu-ídlcos em que ela é reconhecida como válida, se trata de
uma exceção ao principio geral da avaliação concreta do dano no seguro sôbre as
COiSflS, fi qual só se jnstifica pela diffcil estimação do sinistro marftimo c, portanto,
somente nesses limites. Anillogamente não ho nesta hipótese possibilidade de mais

de um seguro quanto no mesmo risco; há orientações I contrários a admltlr nllo poder
a avaliação preventiva ser comparada com o valer efetivo (ta coisa no momento
da conclusão do contrato. .

166 No Código de Comércio italiano, de 1882, easn sub-rogação, ndmltldn J?o,·
seguro contra danos, ó excluída no seguro de vida, o que constltuta ceuea de discuss?es
ju rísprudenciaia em tômo do sua dísciplínu no seguro contra acidentes. O C6dlgo
Civil italiano de 1941 {nrt. 766, livro das obrigações) admitiu n. sub-l'Ogação no
seguro contra ocidentes. Contrária Ó a solução dó. lei francesa, o que me parece
mais acertado.

167. Lembro, todnvin, o que observei a· respeito du praxe de seguros.
168. Por isso acho que nos seguros de acidentes, quando falte uma norma

legislativa u respeito, é licito às pnrtes ccnvencíonur- fi exclusão da SUb-l'OgnçilO, embora
sejam êlea classificáveis, no respectivo direito, como' um seguro de danos OUi. no ~»:-­
trár!o, convencionar fi existência da sub-rogação embora sejam êles classificados _nn
mesma categoria do seguro sôbre a vida. Na falta de disciplina contratual o· f?spelto,
lHHece-me mais exato ·excluir 8 sub-rogação, caso uma diversa conseqUl3ncul.uãO
decano. do sistemn legal. Cf. o meu 'comentárIo citado em AssiouJ"a.zio1ll1, 1937.



É essa, a tarefa de qualquer classificação 109.

Não se pode conseguIr, assím, uma absoluta homogeneidade dosca­
racterss próprios de cada grupo; Isso, aliás, contrastaria com o que
acentuamos precedentemente e com a relatividade sempre prõpríu de
qualquer classificação: não se deve, portanto, esquecer poderem, os vá­
rios ramos, embora classificáveis num mesmo. grupo, estar, no entanto
sujeitos, quanto a um ou outro problema, a regras diversas 170.

Pode-se, porém, conseguir uma homogeneidade bastante apreciável
para ser útil.

Cada classificação, portanto, apresenta vantagens e desvantagens e
não há possibilidade de uma clnsslrícação - e, ainda menos, de uma
dicotomia 171 - perfeita.

A dicotomia de seguro contra danos e de vida, por exemplo, encontra,
hoje 17', um obstáculo. na grande Importâncía assumida pelo seguro contra
aeldcntes, que nessa dicotomia não encontra sistematização satisfatória 173.

A dlcotomla do seguro, em seguro sôbre as coisas e seguro sõbre
as pessoas 174, encontra um obstáculo no seguro da responsabilidade elvll,
que, com efeito, na lei francesa é disciplinado em um capitulo especIal 17!.

A dícotomía de seguro de ínterãsses e seguro de pessoas, por vários
autores discutida na Alemanha, parte do conceito, a meu ver, inexato,

169. Cf., 8 respeito daa várias cIs8siflcRCões,. VALES!, Rivista di Diritto
Oommerclale, 1930, r, pág. 847. : I .

170. o alcance prático da exlatênela de um canteiro unitário do contrato de
seguro, aparenta-se, justamente, Da relatlvldade que, realmente, é pr6pria às várias
classlüeacõea e na :f0ssibUldade e necessidade do não levar em. conta, quanto õ.
tlisclplina. de um determinado ramo, apenas n classificação dêle num ou noutro grupo
de uma dicotomia.

171. Tende-se, com efeito, quanto aos seguros, não apenas a subdietlneões, mas
8 uma eubdíatínção assento em uma dlcotomíe, o que, ínevltâvelmente, frisa a ne·
cessérle Jmperfei~ão da eleaaífíeação, embora. apresente inegáveis vantagens quanto
o. simplicidade.

172, Com efeito, ela provêm da doutrina e da Ieglslação do século XIX, quan­
do O seguro contra os acidentes era pràtlcamente desconhecido, o que contribui, aliás,
}!lara explicat- 8.B orteutaçües doutrtnâríaa daquela época. O nôvo Oôdlgo Civil italiano
manteve a dicotomia dos seguros de dano e do vida; fi lei francesa de 13 de julho
fle 1930, ao contrário, claeaífíea Os seguros em seguro de danos e de pessoas, disci­
plinando, em um capitulo .aeparado, o seguro da responsabilidade civil.

17a. Na ItAUa, é, pela, quase constante, por parte da doutriua, a ínclusãe do
seguro contra os acldentea uu seguro contra os dimos,ao passo que a jurisprudência,
no íuíclo do século XX, considerou o seguro contra acidentes como um seguro do vida;
depois, sob a íufluêncía da: doutrina, como um seguro contra os danos; sucessiva­
mente. de· uôvo, como um 'seguro de vida, sendo que o Código Civil de 1941 voltou a
clnestücae o seguro contra os acidentes. como uru seguro contra daDOS.

174. Esta. classíficação prende-se, às vêses, à teoria que encara na "ccisn"
ou Da "pessoa" o "objeto", do -contrato de seguro, o que, na minha opinião, não
t\ exato.

175. Com efeito, c risco que 6 objeto do seguro contra a responsabilidade
civil (bem como, por seu turno, o risco de Insolvabilidade, objeto do chamado seguro
dos crédltoa t Cf. CAI\VA..LRO DE MENDONQA, Oontratos, clt., vol. II, pág, 344),
prende-se no pntrhnêuío. Ct. VITERBO, L'AsS'ic'/tJ"azioIl6 delta Resp0l!,sabilità Givile,
Milão, 1936.

de qne o objeto do 'seguro seja, a rigor, o interêsse seglll'ável 17G e da
afirmação de que, a doutrina do íuterêsse, seja próprlu somente do
seguro sôbre as coisas,

Uma classificação muito espalhada é, talvez, aquela que assenta na
distinção entre seguros de danos, de um lado, e seguro de somas 1'i7 ,

de outro 178. Esta classlftcação assenta, afinal l 7!l, na' distinção entre
avatlação concreta e avallàção 'preventiva e ubstrata do dano 180.

A nossa tarefa, nas 'pAgirlUs que precedem, foI aquela de demonstrar
a unltarledade substancial do contrato de seguro, apesar das suas sub­
<listlnções e da diversidade dos critérios adotávels a respeito.

253PRonLE)IAS DAS SOClEDADES AKÔNUIAS E DIREITO COMPARADO

176. A meu ver, seguindo a doutrina de VIV~"'NTE, objeto do contrato do
. sogu 1'0 é o risco.

Esta observação constitui, com Ireqüêneln, o argumento invocado a favor da
dicotomia de seguro de vida o do dono, enquanto assente sôbre a dlstíução entre o
rfsco de morte e oa demais.

Realmente a classttícecnc (los ramas de seguro, consoante a diversa natureza do.s
riscos, é acertado. sendo êste o argumento que milita. o favor da dicotomia trO?l­
cíonal entre o seguro de vida e 09 demais. O exame da Ieglslacão de controle
aôbre as emprêsaa de seguros volta fi demonstrar o acêrto da classificação, evidenciando
as diferenças que _ justamente no que respeita à üseatreecnc das emprêsas ­
correm entre o seguro de vida o os demais. Assentando fi classificação dos seguros
na diversidade dos riscos o adotando lima dicotomia, o risco de vida apresenta pe­
culiaridades bastantes para justificar a dicotomia tradicional, encarado, então, de
um lado, o risco de vida (em CaBO de morte Oll sobrevivência). e de outro. lado, os
demais riscos seja quanto às coisas, seja quanto às pesaons (acidentes}, seja qnauto
ao patrimônio. . ,

O que importa, entretanto, é de não esquecer os limites da fuuçâo do cl~~slflcn·
l;;'ÕO, qualquer que êlos aedaru, e de não vincular, o intérprete, por meio da classlflcaç~.c;;
a descuidar as peculiaridades dos vários ramos, levnudo-c a uma solução que poder!
resultar CITada.

A teoria tradicional da interpretação jurfdica leva justamente em con.ta ê~tc
perigo, susiunndo não serem, as l)re~issas teóricas. <las cl~s.sifi':.ações l~gals, m\'I~~
cuiatlvaa quanto ao intérprete. Examinando as várias classificações legnls, cu p
não esquecer esta advertência tradicional.

. I à t . ã d seguro sôbre as coisas (e177. O que, pràttcnmente, vc ta < con raposrç o o I~

patrimônio) e do seguro sêbre ne pessoas.
178. TIlI, com efeito, afinal, o sistema da lei suíça, da alemã e, prUticamente,

-dn francesa.
.179. Vimos, com efeito, que, excepcionalmente, pode haver uma avaliação pre­

ventiva e abstrata do dano, embora não cousistludo fi iudeuiaação numa soma de
diuholro.

180 Com efeito a distinção entre avaliação abstrata c concreta do d<lll0 roua­
. rltui n' Iustiücatlvn 'dn dlversldndc de disciplina nos vários casos. !nex~t~,. no

contrúrlo: é excluir, nos segui os de somo. ou nos de pessoas, o caráter IndC'lllt'lrIO.
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